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APRESENTAÇÃO 

 

A presente dissertação irá abordar a Saúde do Trabalhador da Pesca Artesanal sob 

a perspectiva dos profissionais de saúde da Atenção Básica à Saúde. A população de 

pescadores artesanais já foi foco de diversas pesquisas pelo Programa de Pós Graduação 

em Saúde, Ambiente e Trabalho (PPGSAT), com resultados relevantes para a produção 

de conhecimento sobre a saúde desses trabalhadores, contribuindo, também, para a 

formação de profissionais de saúde e pesquisadores engajados na temática. 

Motivada por esses estudos, como trabalho de conclusão de curso na graduação, 

pesquisei sobre acidentes graves envolvendo pescadores artesanais no Brasil, utilizando 

dados secundários do Sistema de Informação de Agravo e Notificações (SINAN). Tal 

pesquisa resultou no artigo intitulado “Análise descritiva dos acidentes graves de trabalho 

relacionados a pescadores artesanais do Brasil” publicado na Revista Pesquisa em 

Fisioterapia, com resultados que demonstraram que a maioria dos registros de acidentes 

de trabalho envolvendo pescadores artesanais acontecem em homens, trabalhadores 

informais da região Nordeste.  

Além disso, uma das fortes inspirações para a idealização desse trabalho foram as 

marisqueiras que faziam a travessia Bom Despacho-Salvador, que eu observava ainda 

enquanto graduanda do curso de Fisioterapia UFBA, quando atravessava todos os dias 

para Salvador no mesmo ferry-boat que aquelas trabalhadoras estavam para comercializar 

seus pescados na capital. A segunda inspiração para o estudo foi o Fórum Acadêmico de 

Saúde da UFBA (FAS) e as disciplinas específicas do curso de Fisioterapia que 

permitiram a vivência nos serviços de saúde, possibilitando assim o despertar do meu 

olhar para a Atenção Básica (AB), assim como para o trabalho dos profissionais de saúde 

da AB.  

Ao realizar uma revisão na literatura sobre a saúde de trabalhadores da pesca 

artesanal, buscando entender em qual contexto esses trabalhadores estavam expostos, 

principalmente sobre como o Sistema Único de Saúde (SUS) desempenhava a atenção a 

esses, percebi a importância da reflexão sobre a temática. Também foi possível identificar 

que persistem lacunas sobre o papel da AB na atenção à saúde de trabalhadores da pesca 

artesanal, principalmente quando se reconhece o papel fundamental dos profissionais AB 

no território em que os pescadores e marisqueiras residem e trabalham. Assim, o 

delineamento do presente estudo se deu a partir da necessidade de compreensão das 

práticas AB voltadas para as demandas de saúde de pescadores e marisqueiras, em um 



 
 

território com forte presença desses trabalhadores: a ilha de Itaparica. Os resultados da 

presente pesquisa serão apresentados no formato de dissertação, cujo produto principal é 

um artigo que tem o objetivo de caracterizar as práticas de saúde desenvolvidas pelos 

profissionais AB voltadas para os trabalhadores da pesca artesanal. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

RESUMO 
 

Lima, A. D. J. P.  Práticas de atenção à Saúde dos Trabalhadores da Pesca Artesanal na 

Atenção Básica 2023. Orientadora: Almeida, M. M. C. Coorientadora: Bernardes, K.O.S. 

Dissertação (Programa de Pós-Graduação em Saúde, Ambiente e Trabalho). 

Universidade Federal da Bahia, Salvador, 2023. 

Objetivo: Caracterizar as práticas de saúde de profissionais da Atenção Básica voltadas 

aos trabalhadores da pesca artesanal nos municípios da Ilha de Itaparica, 

Bahia.  Métodos: Estudo quantitativo de natureza exploratória realizado com censo de 

profissionais de saúde da Atenção Básica (AB) dos municípios de Vera Cruz e Itaparica, 

Bahia, no período de maio a dezembro de 2022. Participaram 67 (89,3%), de um total de 

75 profissionais de saúde que integravam equipes AB dos municípios no período do 

estudo. A quantificação da atenção à saúde foi a partir da variável de estratificação 

fundamental denominada frequência de práticas de atenção à saúde voltadas para 

trabalhadores da pesca artesanal (maior/menor frequência), composta pelas variáveis: 

atenção às demandas dos trabalhadores da pesca, identificação da relação de adoecimento 

com trabalho da pesca, notificação de acidentes e agravos relacionados ao trabalho da 

pesca e referência/contrarreferência de trabalhadores da pesca. Os dados sócio 

ocupacionais e relacionados às ações de ST foram descritos segundo a frequência de 

práticas voltadas à Saúde do Trabalhador da pesca (maior/menor frequência) através de 

uma análise descritiva das frequências absolutas e relativas utilizando o software R versão 

4.3.0. Gráficos e Tabelas foram construídos para melhor visualização dos resultados. 

Resultados: Observou-se que apenas 23,9% dos profissionais referiu uma maior 

frequência de práticas voltadas à saúde dos trabalhadores da pesca artesanal e, destes, 

81,2% integrava Equipes de Saúde da Família (ESF) e apenas 9,8% possuía formação em 

Saúde do Trabalhador. As ações de vigilância em saúde mais realizadas por esse grupo 

de profissionais foram: inspeção sanitária em ambientes de trabalho (87,5%); 

identificação de idosos desenvolvendo a atividade (81,3%) e identificação da pesca sendo 

realizada em âmbito domiciliar (75,0%). Os componentes da RAS identificados pelos 

profissionais da AB para encaminhamento de demandas de trabalhadores da pesca nos 

dois grupos foram, para maior e menor frequência de práticas, respectivamente: 

Policlínicas/ Serviços ambulatoriais (75,0% e 50,9%) e Hospitais (62,5% e 56,9%).  O 

reconhecimento do Centro de Referência em Saúde do Trabalhador (CEREST) foi 

referido por apenas 25,0% dos profissionais no grupo de maior frequência de práticas e 

29,4% no grupo comparação, sendo que apenas 43,7% e 21,5% desses referem conhecer 

as atribuições desse, respectivamente. Os agravos relacionados ao trabalho da pesca mais 

diagnosticados pelos profissionais, para ambos os grupos, foram: doenças 

osteomusculares (62,5% e 66,7%); infecções ginecológicas (37,5% e 25,5%); DCNT’s 

(31,2% e 25,5%) e dermatoses (25,5% e 68,6%). Conclusão: A  minoria dos profissionais 

de saúde da AB realizam práticas específicas para a ST de pescadores artesanais, com 

persistência de ações de perfil clínico e de rotina da AB, individuais e de diagnóstico de 

doenças. Tal perfil de práticas pode estar relacionado à uma baixa adesão à formação em 

ST e a um perfil de equipes menos multidisciplinares. Em contraposição, uma maior 

frequência de práticas pode estar relacionada ao modelo de Estratégia de Saúde da 

Família, com apoio de equipes multiprofissionais, podendo indicar o caminho para a 

ampliação do acesso e qualificação da atenção à saúde dos trabalhadores da pesca na AB. 

Palavras-chave: Pescador artesanal. Atenção Básica. Saúde do trabalhador 

 



 
 

ABSTRACT 

Lima, A. D. J. P. Health Care Practices for Artisanal Fishing Workers in Primary Care. 

2023. Advisor: Almeida, M. M. C. Co-advisor: Bernardes, K.O.S. Dissertation 

(Postgraduate Program in Health, Environment and Work). Federal University of Bahia, 

Salvador, 2023. 

Objective: To characterize the health practices of Primary Health Care professionals 

aimed at artisanal fishing workers in the municipalities of Ilha de Itaparica. Methods: 

Quantitative exploratory study carried out with a census of Primary Care (PC) health 

professionals in the municipalities of Vera Cruz and Itaparica, from May to December 

2022. Sixty-seven (89.3%) of a total of 75 health professionals who were part of PC teams 

in the municipalities during the study period. The qualification of care was based on the 

fundamental stratification variable composed of the variables (meets the demands of 

fishing workers; identifies the relationship between illness and fishing work; notifies 

accidents and injuries related to fishing work and performs reference/counter-reference 

of workers in the fishing). Socio-occupational data and data related to Worker's Health 

actions were described according to the frequency of practices aimed at Fishery Worker's 

Health (higher/lower frequency) through a descriptive analysis of absolute and relative 

frequencies using the R software version 4.3.0. Graphs and Tables were built for a better 

visualization of the results. Results: It was observed that only 23.9% of the professionals 

mentioned more practices aimed at the health of artisanal fishing workers and, of these, 

81.2% were part of Family Health Teams (FHC) and 90.2% did not have training in 

Occupational Health. The health surveillance actions most carried out by this group of 

professionals were: health inspection in work environments (87.5%); identification of 

elderly people developing the activity (81.3%) and identification of fishing being carried 

out at home (75.0%). While in the lower frequency group, 62.7% integrated FHC, 87.5% 

had no training in Occupational Health. The surveillance actions most carried out in this 

group were: identification of fishing being carried out at home (70.5%); identification of 

elderly people developing the activity (66.6%) and identification of risks and injuries 

(60.8%). The components of the Health Care Network identified by PC professionals for 

forwarding demands from fishery workers, in both groups were, respectively: 

Polyclinics/Outpatient services (75.0% and 50.9%) and Hospitals (62.5 % and 56.9%). 

Recognition of the Worker's Health Reference Center (CEREST) referred to in both 

groups were respectively (25.0% and 29.4%), and (43.7% and 21.5%) were aware of its 

attributions. The injuries related to fishing work most diagnosed by professionals, for 

both groups, were: musculoskeletal diseases (62.5% and 66.7%); gynecological 

infections (37.5% and 25.5%); NCDs (31.2% and 25.5%) and dermatoses (25.5% and 

68.6%). Conclusion: A minority of healthcare professionals in PC carry out specific 

practices for the occupational health of artisanal fishermen, with a persistence of clinical 

and routine profile actions within PC, individual disease diagnosis actions. Such a 

practice profile may be related to low adherence to occupational health training and a less 

multidisciplinary team profile. In contrast, a higher frequency of practices may be related 

to the Family Health Strategy model, with the support of multi-professional teams, which 

could indicate the path to expanding access and improving the quality of healthcare for 

fishing workers within PC. 

Keywords: Artisanal fisherman. Primary Health Care. Occupational health 
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1. INTRODUÇÃO GERAL 

 

     A Pesca Artesanal é uma atividade econômica que implica na vulnerabilidade 

dos trabalhadores no que se refere ao contexto de desproteção social e às condições de 

insalubridade e insegurança para a saúde, embora os trabalhadores da pesca tenham 

direitos previdenciários como segurados especiais (LIMA; SANTOS, 2020). Isso se dá 

pela inserção dos mesmos em um ambiente de trabalho que sofre impacto da poluição e 

da falta de saneamento básico, somado aos riscos relacionados à própria atividade 

exercida, além da dificuldade de acesso aos serviços de saúde do Sistema Único de Saúde 

(SUS) (PENA; GOMEZ, 2014). Nesse contexto, a Atenção Básica em Saúde deveria ser 

uma oportunidade de garantia de atenção à saúde, uma vez que é ofertada o mais próximo 

do território de moradia e trabalho desses trabalhadores (BRASIL, 2017). 

A pesca artesanal caracteriza-se como aquela praticada por um profissional da 

pesca, de forma autônoma e que, geralmente, utiliza dispositivos, sem tecnologia 

avançada,  que auxiliam no desenvolvimento da atividade (BRASIL, 2009). Pescadores 

artesanais compõem o subgrupo de pescadores e trabalhadores dentro do grande grupo de 

trabalhadores agropecuários, florestais, da pesca e trabalhadores assemelhados de acordo 

com o Ministério do trabalho e a Classificação Brasileira de Ocupações (CBO), sendo 

inseridos nas categorias de pescador artesanal; mariscador e outros pescadores artesanais 

(GOIABEIRA; FERNANDA, 2012; GUIMARÃES; LEITÃO, 2020; BRASIL, 2021). 

O perfil dos pescadores artesanais é composto predominantemente por 

trabalhadores do sexo masculino, em idade adulta, não brancos, com baixo grau de 

escolaridade e que, frequentemente, sobrevivem apenas com a renda da pesca artesanal. 

Trata-se de uma atividade com uma divisão sexual do trabalho bem delimitada, na qual 

homens são responsáveis em sua maioria pela pesca em alto mar e as mulheres são 

responsáveis pela mariscagem e comercialização do pescado.  Por ser uma atividade 

tradicional é comum diversos membros de uma mesma família desempenharem a 

atividade que aprendem desde muito jovens (LIMA; SANTOS, 2020; MEIRELES et al., 

2016). 

A Organização Internacional do Trabalho (OIT) na Convenção nº 188, 

Recomendação nº 199 apontou a pesca como uma atividade perigosa para a saúde dos 

trabalhadores (OIT, 2009). Essa característica foi confirmada por Pena e colaboradores 

(2014) que analisaram o processo de trabalho e o impacto na saúde desses trabalhadores 
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e o estudo de Garrone e colaboradores (2005), que observaram a ocorrência de acidentes 

de trabalho com essa população.   

As demandas de saúde dos Pescadores artesanais estão relacionadas à exposição 

a fatores de riscos à saúde, como: agentes biológicos, pela ausência de saneamento básico 

no ambiente de trabalho; risco físicos como a umidade, alterações de temperaturas e a 

radiação solar; riscos ergonômicos como a manutenção de uma postura por um longo 

período ou a repetição de determinados movimentos e mecânicos e a acidentes, como 

afogamentos e os provocados a partir do manuseio de instrumentos perfurocortantes. Tais 

fatores podem provocar efeitos à saúde desses trabalhadores fazendo com que os mesmos 

apresentem demandas aos serviços de saúde relacionadas ao trabalho, como infecções 

ginecológicas e dérmicas, lesões musculoesqueléticas e doenças crônicas como a 

hipertensão (PENA; GOMEZ, 2014; FREITAS, 2015). 

A Atenção Básica à Saúde (AB), por ser a porta de entrada e ordenadora da rede 

de atenção no Sistema de Saúde, tem um importante papel no rompimento de barreiras 

impostas pela informalidade presente nas relações de trabalho dos pescadores e 

marisqueiras, garantindo a assistência adequada aos mesmos. Além disso, a estrutura 

descentralizada e territorializada dos serviços AB possui um papel importante no 

desenvolvimento dos princípios de Vigilância do Trabalhador. Quando se trata da relação 

dos trabalhadores da pesca com os serviços de saúde, os profissionais de saúde da AB, 

por estarem inseridos no território tanto de moradia quanto de trabalho, são importantes 

para o desenvolvimento de ações da Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da 

Trabalhadora (PNSTT). Todavia, os trabalhadores da saúde reconhecem a dificuldade de 

se pôr em prática algumas das ações presentes na PNSTT e nos cadernos temáticos, como 

por exemplo, a falta de preparo das equipes em lidar com as complexidades que envolvem 

as interações entre trabalho, saúde e doença ou até pela  excessiva carga de trabalho nos 

serviços de saúde (CECILIO et al, 2012; GIL, 2006; LACERDA et al, 2014; SILVA, 

2013). Sendo assim, se torna necessário caracterizar e conhecer as práticas de 

profissionais de saúde da Atenção Básica que são voltadas a trabalhadores da pesca 

artesanal em uma região em que essa atividade produtiva é relevante, através da 

perspectiva desses profissionais, que, por sua vez, exercem suas atribuições de modo mais 

próximo aos territórios onde são desenvolvidas as atividades da pesca.  

 



19 
 

2 OBJETIVOS 

 

3.1 OBJETIVO GERAL 

Caracterizar as práticas de saúde de profissionais da Atenção Básica voltadas para 

os trabalhadores da pesca artesanal nos municípios da Ilha de  Itaparica. 

 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

● Descrever o perfil de profissionais da saúde da AB; 

● Apresentar a frequência de reconhecimento da Rede de Atenção à Saúde do 

Trabalhador no cuidado à saúde dos trabalhadores da pesca artesanal a partir dos 

profissionais da saúde da AB. 
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3. FUNDAMENTAÇÃO  TEÓRICA 

3.1 SAÚDE DOS (AS) TRABALHADORES (AS) DA PESCA ARTESANAL 

A pesca artesanal, de acordo com a Classificação Brasileira de Ocupações (CBO), 

se encontra no Grande Grupo 6, incluindo as seguintes ocupações específicas: Pescador 

artesanal (CBO:6-63.20); Mariscadora (6-63.30); outros pescadores (6-63.90). Esta é uma 

atividade no qual os trabalhadores realizam a captura dos pescados de forma artesanal em 

áreas marítimas, fluviais e lacustres que envolve saberes e práticas tradicionais, passadas 

de geração em geração. Caracterizada, também, como uma atividade de economia 

primitiva, individual e com baixa divisão técnica do trabalho, no qual um único indivíduo 

é responsável por toda ou grande parte da execução do trabalho e exerce uma grande 

influência no modo de vida local (SILVA, 2014; PENA et al, 2011). 

Existe uma divisão de trabalho no contexto da pesca artesanal que se dá através 

das relações sociais estabelecidas por esse grupo que são baseadas no tipo de atividade 

exercida. Essa divisão estabelecida por esses trabalhadores promove uma organização 

espacial no qual cada agente tem o seu papel e é de fundamental para a manutenção das 

tradições e melhor execução da atividade. A divisão sexual do trabalho é um dos 

exemplos de como essa divisão ocorre, no qual mulheres são encarregadas da extração 

do marisco, enquanto homens desenvolvem a pesca em alto mar (PENA; GOMEZ, 2014; 

CORREIA, 2011). 

A pesca artesanal geralmente começa a ser exercida muito cedo pelos pescadores 

e marisqueiras, isso faz com que os mesmos sejam expostos aos fatores de risco ainda na 

infância/ adolescência (BRASIL, 2001). Esses fatores podem ser divididos em  riscos 

biológicos que tem potencial de gerar dermatite de contato, doenças transmissíveis;  

contato com agentes químicos pelo cozimento dos mariscos que, por sua vez, desencadear 

doenças respiratórias; risco mecânicos e/ou ergonômicos, associados a uma manutenção 

de postura por tempo prolongado na extração do marisco ou no lançamento da rede e a 

realização de movimentos repetitivos; riscos físicos como a exposição excessiva aos raios 

solares, variações climáticas e umidade (PENA PGL et al, 2011) 

Esses fatores são capazes de possibilitar tanto o acidente de trabalho quanto o 

desenvolvimento de doenças ocupacionais. A presença de fatores de risco à saúde no 

ambiente de trabalho, atrelada à ausência de equipamentos de proteção individual ou 
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coletiva, além de um processo de trabalho que exige a realização de movimentos 

repetitivos e posturas mantidas, também provocam sobrecargas nas articulações, 

principalmente em membros superiores contribuindo para a exacerbação dos problemas 

relacionados ao trabalho na pesca artesanal (GIL, 2006; ROSA; MATTOS, 2010). 

Estabelecer o nexo causal entre uma atividade exercida e uma potencial doença 

ou agravo instalado é um importante fator para o desenvolvimento de políticas e ações no 

âmbito da Saúde do Trabalhador (ST), e esse processo se inicia na identificação dos 

trabalhadores e dos fatores de risco relacionados às atividades laborais desses  (BRASIL, 

2001). 

3.2 A ATENÇÃO BÁSICA À SAÚDE DOS (AS) TRABALHADORES (AS) DA 

PESCA 

Com a formulação da Lei n. 8.080 de dezembro de 1990, o Brasil implementou a 

saúde como um dever do Estado, que deveria ser garantida através de políticas públicas 

de forma integral com o objetivo muito mais amplo do que apenas curativista, visando 

reduzir riscos e agravos à saúde (BRASIL, 1990). Com essa reorganização do Sistema de 

Saúde brasileiro, os objetivos da Atenção Básica se tornam mais evidentes, bem como o 

seu papel no acesso universal aos serviços de saúde e o direcionamento dos indivíduos 

aos demais níveis de complexidade, com o objetivo de garantir a atenção integral à saúde 

(FAUSTO et al, 2007, 2014, PENA; GOMEZ,2014). 

Por ser porta de entrada dos usuários no SUS, a Atenção Básica é um importante 

instrumento para se desempenhar a promoção, prevenção, diagnóstico, tratamento e 

reabilitação em saúde dos usuários.  A criação da Política Nacional da Atenção Básica 

(PNAB) em 2006, sendo posteriormente reformulada em 2017, (BRASIL, 2017), 

apresenta a AB como um instrumento estratégico na organização do SUS (BRASIL, 

2017; GIOVANELLA et al., 2020) 

A Estratégia de Saúde da Família (ESF) é a principal política para que ocorra a 

ampliação da Atenção Básica, atuando de maneira preventiva através de ações de 

promoção de saúde. A presença da AB próximo aos domicílios e locais de trabalho, 

atrelado a descentralização e capilaridade  juntamente com a articulação entre a Rede 

Nacional de Atenção Integral à Saúde do(a) Trabalhador(a) (RENAST) e as demais redes, 

favorecem a garantia de acesso a uma atenção à saúde por trabalhadores, além de 
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desempenhar um papel central na implementação da Política Nacional de Saúde do 

Trabalhador e da Trabalhadora (PNSTT)  (SILVA et al, 2021; AMARAL et al 2021; 

CÔRREA  et al, 2011; BRASIL, 2018). 

Outra política complementar, a Política Nacional de Saúde da População do 

Campo, da Floresta e das Águas (PNSPCFA), instituída pela  Portaria nº 2.866/GM/MS, 

de 2 de dezembro de 2011, e alterada pela Portaria nº 2.311, de 23 de outubro de 2014, 

tem como foco garantir o acesso à saúde de populações que vivem em áreas rurais ou que 

apresentam difícil acesso, através de práticas que visem a valorização das práticas 

populares, o respeito à diversidade e a proteção do ambiente em que essas pessoas residem 

ou exercem suas atividades laborais. (BRASIL, 2011;2014) 

Com isso, a PNSPCFA propõe a garantia do acesso aos serviços de saúde dessa 

população de forma resolutiva, contribuindo para a redução das vulnerabilidades ao qual 

estão expostos, reduzindo acidentes e agravos relacionados ao processo de trabalho a 

partir de ações voltadas à saúde (BRASIL,2013).  A PNSPCFA possui caráter transversal 

e deve estar em confluência com outras políticas de saúde, uma vez que é um importante 

guia na orientação da compreensão das necessidades de saúde dessa população, levando 

em consideração determinantes sociais que interferem no processo saúde-doença desses 

usuários (FENNER et al., 2018) 

Para atingir esses objetivos a PNSPCFA prevê a execução de um plano operativo 

estruturado em quatro eixos: acesso das populações do campo e da floresta na atenção à 

saúde, que é o primeiro eixo e possui caráter administrativo e de planejamento;  o segundo 

eixo aborda questões de ações de promoção e vigilância em saúde às populações do 

campo e da floresta, responsável pelas realizações de ações de redução de fatores de riscos 

e agravos oriundos do processo de trabalho a partir de ações de vigilância à saúde tendo 

como suporte os Centros de Referência em Saúde do Trabalhador (CEREST) e a Rede 

Nacional de Atenção Integral à Saúde do Trabalhador (RENAST); o terceiro eixo 

responsável pela educação permanente e educação em saúde com foco nas populações do 

campo e da floresta, que para além de promover a educação permanente das equipes de 

saúde devem promover os processos educativos com base em uma educação popular e 

inclusiva; e, por fim, o quarto eixo, de monitoramento e avaliação do acesso às ações e 

serviços de saúde às populações do campo e da floresta, a partir da ótica do Plano 

Operativo.(BRASIL,2013) 
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Na mesma perspectiva de continuidade do cuidado a Política Nacional de Saúde 

do Trabalhador e da Trabalhadora é instituída, com o objetivo promover o cuidado 

integral da saúde dos trabalhadores, por meio de ações de vigilância; prevenção; 

diagnóstico e tratamento das demandas apresentadas por usuários e trabalhadores, 

possibilitando o acesso a ações individuais ou coletivas de assistência ao cuidado, assim 

como, planejamento e gestão dessas ações (BRASIL, 2012).  

O caderno 41 de Atenção Básica - Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora,  que 

tem como objetivo contribuir para a qualificação do cuidado prestado aos usuários pelas 

equipes de Atenção Básica / equipes de Saúde da Família (eAB/eSF), também é um 

importante instrumento, uma vez que nele estão contidas as práticas e intervenções a 

serem realizadas pelos trabalhadores da AB em seus territórios, visando colocar em 

prática o cuidado a ST a partir das políticas em saúde (BRASIL,2018). 

Nesse caderno, são propostas a realização de ações de reconhecimento e 

mapeamento de atividades produtivas, reconhecimento e identificação da população 

trabalhadora assim como das redes de apoio aos trabalhadores do território, identificação 

e registro da situação de trabalho, notificação de agravos relacionados ao trabalho, 

articulação com os demais componentes da rede através da referência e contrarreferência  

(BRASIL, 2018). 

3.3 DEMANDAS E O ACESSO AOS SERVIÇOS DE SAÚDE DOS 

TRABALHADORES DA PESCA ARTESANAL 

De acordo com Paim (2004), uma das óticas pela qual a Atenção à Saúde pode ser 

analisada é como uma resposta social às necessidades de saúde, tal resposta pode sofrer 

e promover  influência da subjetividade ao qual aquele sujeito encontra-se inserido 

(PAIM; ALMEIDA-FILHO, 2014). O trabalho é um fator extremamente relevante 

quando se trata de analisar a ótica social, uma vez que o mesmo tem um papel 

fundamental nas relações exercidas em nossa sociedade, atuando inclusive como 

determinante e condicionante. (SOUZA; VIRGENS, 2013). 

Cardoso (2015) aponta que o papel do trabalho como determinante no processo 

saúde-doença vai depender de como os indivíduos da sociedade vêem o trabalho, além da 

forma com que o mesmo se apresenta e se organiza indicando a precarização do trabalho 

como um fator adoecedor. Nessa perspectiva, Pena e Freitas (2014), em estudo abordando 
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as condições de trabalho de uma comunidade pesqueira, apontaram algumas 

particularidades envolvidas nos processos de trabalho de marisqueiras e pescadores que 

influenciavam na saúde dessas trabalhadoras, entre elas as condições sociais, os valores 

e tradições, situações econômicas, as relações de trabalho, como sendo familiares e 

exercidas principalmente por mulheres e crianças, além da divisão sexual do trabalho 

como sendo essencial para a análise do trabalho. Martins (2014), ao abordar a pesca 

artesanal, indica a atividade como sendo mais que um meio de sobrevivência, 

representando um importante instrumento de valorização da identidade, da saúde, do 

corpo e do alcance dos direitos. O autor ainda sinaliza que fatores como o ambiente, o 

não reconhecimento da atividade, as relações sociais, as dificuldades para o transporte do 

pescado e para a própria execução da atividade estão relacionadas ao processo de saúde 

e adoecimento dessas trabalhadoras (es). 

É crucial considerar como as condições às quais os trabalhadores são expostos 

atuam em suas condições de saúde, uma vez que esses fatores são importantes na 

elaboração de políticas que buscam resolver esses problemas no âmbito do Sistema de 

Saúde (BATISTELLA,2007; CAMPOS; BATAIERO, 2007). Ribeiro e Souza (2014), 

apontam não apenas as condições de trabalho às quais são expostos os trabalhadores como 

um determinante no processo saúde - doença, mas também aspectos como nível de 

escolaridade, condições de alimentação, acesso a transporte, renda, moradia. E a Atenção 

Básica representa uma possibilidade concreta de manejar os agravos que tais 

determinantes e condicionantes possam produzir sobre a vida desses trabalhadores, pela 

proximidade com o território e condições de vida vivenciadas por esses (GONÇALVES 

et al., 2022). 

A organização da AB é importante no processo de saúde e doença dos 

trabalhadores e possui potencial para atuar nos determinantes e condicionantes em saúde. 

As ações realizadas pelas EqSF desempenham um papel importante no reconhecimento 

das relações entre as condições de vida e o trabalho da população. Mas vale salientar que, 

durante o acesso aos serviços de saúde, o usuário trabalhador pode se deparar com 

dificuldades, que por sua vez ocasionam uma menor utilização dos serviços de saúde por 

este (BRASIL, 2018; CÔRREA et al, 2011; SOPELETE; BISCARDE, 2013). 

Estudos prévios sobre a saúde dos trabalhadores da pesca artesanal foram capazes 

de: montar o perfil de saúde da população da pesca artesanal assim como os agravos à 
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saúde relacionados ao trabalho da pesca, como o de Pena e colaboradores (2011) e  Rêgo 

e colaboradores (2013); descrever a ocorrência de acidentes no trabalho da pesca e a sua 

relação com fatores ocupacionais, como o de Garrone Neto e colaboradores (2005) e 

Aguiar (2017); e avaliar a implementação de protocolos em serviços na perspectiva dos 

usuários como o estudo de Rêgo e colaboradores (2018). Grande parte dos estudos que 

produziram informações sobre o acesso desses trabalhadores aos serviços de saúde como 

Prosenewicz (2012), Pena e Minayo (2014) e Lopes et al (2021) apontaram dificuldades 

e desafios para esse acesso de pescadores artesanais a serviços de saúde do SUS na 

perspectiva dos trabalhadores da pesca artesanal.  

Almeida (2016) realizou um estudo com 20 pescadores artesanais, que além de 

coletar o auto relato dos trabalhadores da pesca também executou a conferência no 

Sistema buscando cruzar as informações e analisar o desfecho das demandas apresentadas 

pelas trabalhadoras, concluindo que a atenção ofertada pela AB como de qualidade porém 

insuficiente quando se tratava da prevenção em ST. Outro achado relevante da referida 

pesquisa foi que as pescadoras compreendiam que os principais problemas de saúde 

estavam relacionados com os processos produtivos da atividade executada, enquanto os 

profissionais de saúde relacionaram esses problemas a outros fatores do cotidiano desses 

trabalhadores usuários, como o consumo de bebida alcoólica e a alimentação realizada 

pelas pescadoras artesanais (ALMEIDA, 2016). 

Em outro estudo para a implementação de ações/protocolo voltados à atenção de 

saúde de trabalhadores da pesca na AB, Oliveira (2017) descreveu uma intervenção em 

marisqueiras com histórico de queixas álgicas, na qual realizou-se encaminhamento para 

exames periódicos em serviço ambulatorial de Saúde Ocupacional, além do 

encaminhamento para realização de tratamento terapêutico em USF. Os achados do 

referido estudo indicam a importância da realização do nexo causal entre a atividade 

laboral e a patologia ocupacional, para que as trabalhadoras pescadoras consigam acessar 

seus direitos trabalhistas, além disso aponta como fundamental que as Unidades Básicas 

adotem o conceito de doença ocupacional em suas rotinas uma vez que a mesma pode ser 

a causa do desequilíbrio entre saúde-doença (OLIVEIRA, 2017). 

Contudo, persistem lacunas tanto na aproximação da AB de práticas voltadas para 

a Saúde dos Trabalhadores, quanto na análise das ações já implementadas voltadas para 
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a atenção à saúde de grupos de trabalhadores mais vulneráveis, como os trabalhadores da 

pesca (ALMEIDA,2016; REGO et al, 2018). 
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4. ARTIGO 

 

PRÁTICAS DE CUIDADO À SAÚDE DOS TRABALHADORES DA PESCA NA 

ATENÇÃO BÁSICA À SAÚDE 

 

4.1 INTRODUÇÃO 

As práticas em saúde do trabalhador desenvolvidas na Atenção Básica (AB) 

precisam ser executadas visando a resolutividade das demandas apresentadas pelos 

trabalhadores usuários do Sistema único de Saúde (SUS), levando em consideração 

aspectos sobre o cotidiano desses usuários, uma vez que a sua proximidade com o 

território facilitaria a execução de tais ações1. Especificamente no cuidado ofertado aos 

pescadores artesanais no contexto da AB, essas práticas precisam abordar aspectos sobre 

a condição de vida, como educação, saneamento básico, alimentação, condição de saúde 

e o próprio acesso a serviços de saúde e as condições de trabalho como a informalidade 

da atividade e circunstâncias ambientais 2,3,4. 

Tais práticas de cuidado à saúde de trabalhadores da pesca precisam estar 

alinhadas com a Política Nacional de Saúde Integral das Populações do Campo, da 

Floresta e das Águas (PNSIPCFA) e a Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da 

Trabalhadora (PNSTT)2,5,6,7. Nessa perspectiva, a equipe de saúde precisa agir 

promovendo o reconhecimento do território, da atividade produtiva e direcionando as 

ações para atender as demandas que essa população possa apresentar ao serviço, como 

lesões osteomusculares; dermatites; infecções ginecológicas; demandas psicológicas ou 

sociais como insalubridade do ambiente ou ausência de segurança que possam gerar 

algum tipo de agravo no desenvolvimento da atividade 8,9,10.  

A AB, por meio da Estratégia de Saúde da Família (ESF), age  como norteadora 

na implementação da prática real do SUS, sendo a Equipe de Saúde da Família (eSF) 

responsável por promover essa expansão, consolidação e qualificação do Sistema, 

enxergando o usuário que é trabalhador em um panorama em que o trabalho assume 

centralidade na vida desse sujeito sendo um fator fundamental para o cuidado à saúde 

desses indivíduos 11,12,13,14. 



28 
 

O reconhecimento das especificidades desses trabalhadores usuários devem ser 

analisadas pelos serviços de saúde quando os mesmos recebem as demanda, uma vez que 

tais especificidades giram em torno da informalidade ao qual os mesmos exercem a 

atividade; da divisão sexual do trabalho; ausência de saneamento básico tanto no local de 

trabalho quando em âmbito domiciliar; riscos e agravos à saúde; tipo de atividade 

exercida assim como o espaço físico em que a mesma é executada e costumes locais, uma 

vez que esses aspectos acerca dos usuários influenciam também em sua condição de saúde 

7,15,16 

Por esse motivo, para o dimensionamento das práticas dos profissionais de saúde 

da AB, desde o acolhimento até a referência na RAS, faz-se necessário ampliar os 

conhecimentos sobre a situação de saúde dos trabalhadores da pesca, bem como 

compreender como a atenção a esses vem acontecendo na Atenção Básica à Saúde.  

Alguns dos achados prévios dos estudos na interface da AB e os trabalhadores da 

pesca artesanal produziram evidências sobre a identificação de fatores de risco e agravos 

à saúde de pescadores17, a dificuldade no acesso aos serviços ofertados pela AB18, a 

centralidade do cuidado à saúde na figura do médico18, aspectos voltados à assistência 

sob a perspectiva do próprio pescador19,20, além de implementação de 

protocolos/intervenções sob a perspectiva de profissionais de saúde e gestores 21 

 Porém, ainda são escassos os estudos sobre as práticas de atenção à saúde 

voltadas para pescadores artesanais, especialmente sob a especificidade da perspectiva 

dos profissionais da saúde dos serviços. Sendo assim, o presente estudo tem como 

objetivo caracterizar as práticas de saúde de profissionais da Atenção Básica voltadas 

para os trabalhadores da pesca artesanal nos municípios da Ilha de Itaparica, Bahia. 

 

4.2 MÉTODOS 

4.2.1 Desenho do estudo 

Trata-se de uma pesquisa quantitativa de natureza exploratória, realizada com 

censo de profissionais de saúde da Atenção Básica à Saúde dos municípios de Vera Cruz 

e Itaparica, localizados na região metropolitana de Salvador, no período de maio a 

dezembro de 2022. A escolha dos municípios se deu pela representatividade da 

comunidade pesqueira de ambos os locais. O município de Vera Cruz é composto por 18 
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Unidades de Saúde na Atenção Básica, sendo 12 Unidades de Saúde da Família (USF) e 

6 Unidades de Apoio, enquanto o município de Itaparica apresenta 9 Unidades de Saúde 

da Família. De acordo com o Ministério da Saúde, através da plataforma e-Gestor  

Atenção Básica, o município de Itaparica apresenta uma cobertura da AB de 86,8% e o 

município de Vera Cruz apresenta 74,5%. 22 

 

4.2.3 Campo e População de estudo 

         A ilha de Itaparica, localizada na região metropolitana de Salvador, com 

emancipação da cidade de Salvador em 8 de agosto de 1833, posteriormente elevada ao 

grau de cidade em 30 de julho de 1962. O município foi desmembrado em dois, sendo 

Itaparica e Vera Cruz.23 

         A cidade de Itaparica apresenta uma extensão territorial de 121,373km², com uma 

população estimada de 22.440 habitantes, enquanto que o município de Vera Cruz possui 

297,537km² e uma população estimada de 44.185 habitantes, de acordo com o último 

censo de 2021.24 

       De acordo com o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES), as 

Unidades de Saúde do município de Itaparica são: USF Mocambo, USF Alto das Pombas, 

USF Amoreiras, USF Centro, USF Ponta de Areia, USF Manguinhos, USF Marcelino, 

USF Misericórdia, USF Porto dos Santos. 

         O município de Vera Cruz apresenta 18 unidades de saúde sendo 12 Unidades de 

Saúde da Família (USF Gameleira, USF Mar Grande, USF Gamboa, USF Barra do Gil, 

USF Barra do Pote, USF Coroa, USF Baiacu, USF Conceição, USF Barra Grande e USF 

Cacha Pregos) e 6 Unidades de Apoio (Barroca, Ilhota, Tairu, Ponta Grossa, Matarandiba 

e Catu). As Unidades de Apoio são Unidades Básicas de Saúde, e cada Unidade  era 

composta por uma enfermeira, uma técnica em enfermagem e um médico de presença 

intermitente.  

Figura 1. Localização das Unidades de Saúde da Família e Unidades de Apoio à Saúde 

dos municípios de Vera Cruz e Itaparica, 2023. 
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Fonte: De autoria própria (via Google Earth) 

 

A população da pesquisa foi composta por profissionais de nível superior da AB 

que faziam parte do quadro de funcionários de ambos os municípios, incluindo médicos, 

enfermeiros, odontólogos e profissionais das equipes multidisciplinares ou Núcleos 

Ampliados de Saúde da Família e Atenção Básica (NASF-AB).  O município  de Vera 

Cruz era composto por Equipes de saúde da família e Unidades de apoio, enquanto o 

município de Itaparica foi um município em que 100% de suas equipes eram da Estratégia 

de saúde da família. 

O município de Vera Cruz era composto por 40 profissionais de saúde de nível 

superior, dos quais 35 (87,5%) responderam ao questionário. O município de Itaparica 

possuía 34 profissionais, 32 responderam ao questionário (94,1%). Participaram do 

estudo 67 (89,3%), de um total de 75 profissionais de saúde que integravam equipes AB 

dos municípios no período do estudo. Os profissionais que não participaram da pesquisa 

se encontravam de férias, atestado médico ou licença durante o período da coleta.  

 

4.2.4 Procedimentos de coletas e análise de dados 

Antes de se iniciar a coleta, realizou-se um estudo piloto com três profissionais 

com inserção AB em outros municípios da Bahia, o que possibilitou uma melhor 

compreensão sobre o processo de coleta de dados, tempo de aplicação do questionário e 
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possíveis dúvidas que poderiam surgir no momento da aplicação do mesmo nos campos 

de coleta. 

O questionário (Apêndice A) foi respondido pelos profissionais da saúde de forma 

impressa após o participante receber informações sobre o projeto e assinar o TCLE em 

duas vias (Apêndice B) de acordo com as orientações presentes no (Apêndice C) que além 

de serem explicadas verbalmente foi entregue de forma impressa ao participante.  

 O questionário, estruturado em blocos, com respostas objetivas e de múltipla 

escolha, foi criado pelas autoras, a partir de referências como o Primary Care Assessment 

Tool (PCATool)- Brasil;  Questionário sobre a Atenção à Demanda Espontânea; 

Questionário do Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção 

Básica (PMAQ) e a Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora 

(PNSTT). 25,26,27,28 Este foi composto com questões sobre a caracterização sócio 

ocupacional dos profissionais da Atenção Básica; ações de vigilância em saúde do 

trabalhador realizadas por profissionais de saúde no âmbito da AB; reconhecimento dos 

componentes da RAS para encaminhamentos das demandas de saúde de trabalhadores da 

pesca e a realização de ações de prevenção, diagnóstico e tratamento de doenças 

relacionadas ao trabalho. 

Para análise dos dados, a variável de estratificação fundamental foi uma variável 

denominada frequência de práticas voltadas à saúde dos trabalhadores da pesca artesanal 

composta com as principais ações esperadas para uma atuação na interface Saúde do 

trabalhador e Atenção Básica, a partir de quatro questões: “você considera que a sua 

equipe consegue identificar a relação do adoecimento com o trabalho de pescadores e 

marisqueiras?”; “Você considera que a atenção à saúde prestada por sua equipe atende as 

demandas dos trabalhadores da pesca artesanal”;  “você ou sua equipe realizam a 

notificação no SINAN casos de acidente de trabalho ou outros agravos relacionados ao 

trabalho envolvendo pescadores artesanais que realizam atendimento na sua Unidade?”; 

“sua Unidade realiza a referência e contra referência de pescadores artesanais para demais 

serviços do Sistema de Saúde?”.  

Esse bloco de perguntas possuía respostas de acordo com a escala Likert de quatro 

pontos, sendo elas: 1=sempre; 2=na maioria das vezes; 3=raramente; 4=nunca. Para a 

transformação dessas respostas categóricas em uma escala contínua, a numeração das 

respostas foram invertidas: 1=nunca; 2=raramente, 3=na maioria das vezes e 4=sempre, 

ou seja, pontuando de 1 a 4, respectivamente. Então, a soma das respostas às quatro 
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questões variou de 4 a 16 pontos. O ponto de corte do somatório das respostas obtidas foi 

12 pontos, que era o último tercil com melhor atuação: valores acima de 12 pontos 

representaram uma maior frequência de realização  das práticas. A soma das respostas 

com valor menor ou igual a 12 foi classificada como menor frequência de práticas. As 

demais variáveis, foram constituídas do perfil das equipes, das ações de vigilância em ST 

realizadas, reconhecimento dos pontos de atenção para a saúde dos trabalhadores e a 

realização de ações de prevenção, diagnóstico e tratamento de doenças relacionadas ao 

trabalho identificadas pelos profissionais de saúde.  

Os resultados foram apresentados segundo a estratificação fundamental para a 

variável composta que denominamos frequência de práticas voltadas para a saúde dos 

trabalhadores da pesca, categorizada como maior ou menor frequência dessas. As 

medidas foram apresentadas em frequências absolutas e relativas, algumas variáveis 

como tempo de experiência, tempo de vinculação na AB e idade foram apresentadas com 

média e desvio padrão. A análise bivariada buscou realizar a relação entre a realização de 

práticas voltadas para a saúde dos trabalhadores da pesca e as características 

sociodemográficas dos profissionais de saúde; as atividades de vigilância realizadas; o 

reconhecimento dos componentes da RAS e a realização de ações de prevenção, 

diagnóstico e tratamentos de doenças relacionadas ao trabalho pelos profissionais de 

saúde AB. Gráficos e tabelas foram utilizados na apresentação dos resultados. 

A análise dos dados foi realizada utilizando o auxílio do software R versão 4.3.0 

para Windows, a construção do mapa com a localização das Unidades de Saúde foi 

realizada com o software Google Earth a partir dos dados disponíveis no sistema CNES 

e Google Maps. Os dados foram organizados e confeccionados utilizando-se o auxílio do 

Microsoft Excel e Microsoft Word, ambos na versão 2013, às tabelas e gráficos também 

foram geradas utilizando estes softwares. 

 

4.2.5 Aspectos éticos 

 Após a liberação pela Secretaria de Saúde dos municípios para a realização do 

estudo através da Carta de Anuência assinada pelos coordenadores da Atenção Básica de 

ambos os municípios, o projeto foi encaminhado para o Comitê de Ética e Pesquisa da 

Faculdade de Medicina da Universidade Federal da Bahia e foi aprovada sob o número 

de parecer 5.249.209 e atendendo ao que recomenda a Resolução 466/2012, do Conselho 

Nacional de Saúde. Existia um pequeno risco de vazamento de dados e desconforto no 
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momento da resposta a algumas perguntas presentes no questionário e este foi explicado 

aos participantes, bem como a possibilidade de negativa de participação no estudo. Os 

questionários não possuíam identificadores pessoais, restringindo-se apenas a 

informações de interesse da pesquisa. O termo de Consentimento Livre e Esclarecido foi 

assinado em duas vias pela pesquisadora e pelo profissional de saúde que aceitou 

participar da pesquisa. Além disso, a pesquisadora assinou o termo de responsabilidade e 

compromisso. 

 

4.3. RESULTADOS 

 

Dos 67 profissionais participantes da pesquisa, apenas 23,9% relataram 

desenvolver as principais ações esperadas para a atuação voltada para a Saúde dos 

Trabalhadores da Pesca Artesanal, sendo classificados como maior frequência de práticas. 

A maioria desses profissionais era do sexo feminino (66,6%), média de idade de 37,4 

anos, médicos (31,4%), enfermeiras (29,4%), odontólogos (25,5%) e fisioterapeutas 

(9,8%). A maioria estava lotada no município de Vera Cruz (52,9%), integrava Equipes 

de Saúde da Família (81,2%),  tinha vínculo de contrato temporário (80,4%), 9,8% 

possuía formação em Saúde do Trabalhador e tempo de experiência médio na AB de 5,9 

anos e, na equipe, de 2,8 anos (Tabela 1).  

No grupo com menor frequência de práticas, a maioria também era do sexo 

feminino (81,2%), média de idade de 37,8 anos. Nesse grupo, a maioria das profissionais 

era composta por enfermeiras (62,5%), odontólogos (18,8%), médicos (12,8%) e 

assistentes sociais (6,2%). Esses profissionais integravam Equipes de Saúde da Família 

(62,7%), tinham vínculo de contrato temporário (68,7%), 12,5% possuía formação em 

Saúde do trabalhador, além de tempo de experiência médio na AB de  9,1 anos e de 3,9 

anos na equipe que compunham no momento da pesquisa  (Tabela 1).
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A prática mais referida como realizada sempre e na maioria das vezes foi a 

referência e contrarreferência das demandas dos trabalhadores da pesca artesanal 

(55,0%). A maioria dos profissionais referiu raramente ou nunca realizar as seguintes 

práticas: identificação das demandas de saúde dos pescadores artesanais (82,0%); 

identificação da relação entre adoecimento de trabalhadores e o trabalho da pesca 

(79,0%); e realização de notificação de acidentes e agravos relacionados ao trabalho 

(63,0%) (Figura 2). 

Em relação às ações de vigilância à saúde realizadas, para os dois grupos, maior 

e menor frequência de práticas, respectivamente foram: identificação de idosos 

desenvolvendo a atividade da pesca (81,3% e 66,6%) e identificação da pesca artesanal 

sendo realizada em âmbito domiciliar  (75,0% e 70,5%). No grupo de maior frequência 

de práticas, a inspeção sanitária em ambientes de trabalho também foi referida como 

atividade mais realizada por 87,5% dos profissionais, assim como,  no grupo de 

comparação, a identificação de riscos e agravos relacionados ao trabalho também foi 

referida como ação realizada por 60,8% desses. A identificação de crianças 

desenvolvendo a atividade da pesca foi a atividade menos referida no grupo com maior 

frequência de práticas (18,8%) e a inspeção em ambientes de trabalho a menos referida 

no grupo de comparação (1,9%) (Tabela 2). 

No grupo de maior frequência de práticas, os componentes da RAS referidos pelos 

profissionais de saúde para encaminhamento de demandas de trabalhadores foram às 

policlínicas/serviços ambulatoriais (75,0%) e hospitais (62,5%). No grupo de menor 

frequência, os componentes mais referidos como referência foram Hospitais e Centros de 

Referência de Assistência Social (CRAS), ambos com 56,9%. O componente da RAS 

menos referido no grupo de maior frequência foi o Conselho Municipal de Saúde (25,0%) 

e no grupo de comparação, a articulação com a Vigilância Ambiental (2,0%) (Tabela 3).  

O reconhecimento do Centro de Referência em Saúde do Trabalhador (CEREST) 

como um componente das RAS para encaminhamento das demandas de pescadores 

artesanais foi referido por apenas 25,0% e 29,4% dos profissionais nos grupos de maior 

e menor frequência de práticas, respectivamente. No  grupo de maior frequência, 43,7% 

dos profissionais relataram conhecer as atribuições do CEREST, enquanto no grupo de 

comparação, 21,5% dos profissionais referiram o mesmo. A articulação com o Centro de 
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Referência em Saúde do Trabalhador (CESAT/CEREST) foi referido por 31,3% no grupo 

de maior frequência e 11,8% no grupo de comparação (Tabela 3).  

 No que diz respeito à realização de práticas de prevenção, diagnóstico e 

tratamento de doenças relacionadas ao trabalho, as mais realizadas, por ambos os grupos, 

maior e menor frequência respectivamente, foram: atendimentos individuais ou coletivos 

nos casos definidos pelas equipes (56,2% e 58,8%) e a identificação de demandas 

relacionadas a acidente de trabalho (50,0% e 66,7%). As ações menos realizadas também 

em ambos os grupos, respectivamente, foram: a realização de detecção precoce da perda 

de saúde por trabalhadores da pesca artesanal (6,3% e 11,8%) e prevenção e cuidados nos 

espaços e territórios da pesca (25,0% e 7,9%) (Tabela 4). 

Os agravos relacionados ao trabalho da pesca mais diagnosticados pelos 

profissionais, em ambos os grupos, maior e menor frequência de práticas, 

respectivamente, foram: doenças osteomusculares (62,5% e 66,7%); infecções 

ginecológicas (37,5% e 25,5%); DCNT’s (31,2% e 25,5%) e dermatoses (25,5% e 

68,6%). O agravo menos reconhecido, em ambos os grupos, respectivamente, foi a 

intoxicação química como doença relacionada ao trabalho de pescadores artesanais (6,2% 

e 3,9%) (Tabela 4). 

 

4.4 DISCUSSÃO 

Os achados do presente estudo identificaram que a maioria dos profissionais da 

AB da Ilha de Itaparica referem uma baixa frequência de práticas voltadas para a Saúde 

do Trabalhador da Pesca Artesanal. As ações mais referidas foram as de referência e 

contrarreferência da atenção dos trabalhadores para outros níveis de atenção, 

especialmente para policlínicas/serviços ambulatoriais e hospitais, seguidas de 

identificação de riscos e agravos e notificação desses, sendo que essas duas últimas 

práticas referidas apenas por cerca de metade dos profissionais. As práticas menos 

referidas foram as de prevenção e promoção da saúde, como acesso e monitoramento de 

Sistemas de informação, detecção precoce da perda de saúde dos trabalhadores, 

atividades de prevenção e cuidado nos espaços de trabalho do território. 

Profissionais jovens, recém graduados, com menor tempo de experiência na AB 

e nas equipes da Saúde da Família foram mais comuns no grupo de maior frequência de 



36 
 

práticas. Silva DP et al (2021)29 e Barbosa et al. (2019),30  em suas pesquisas, abordam 

as mudanças tanto no perfil dos profissionais em saúde formados em graduação no Brasil 

quanto na grade curricular dos cursos de saúde, que ao longo dos anos vem promovendo 

uma formação mais voltada a capacitação dos profissionais preparados para atender as 

demandas do SUS, e nesse sentido a Saúde do Trabalhador vem sendo abordada de 

maneira mais qualificada. 

Barbosa e colaboradores (2019)30, apontaram que esses profissionais vêem na AB 

uma oportunidade para entrar no mercado de trabalho, adquirir experiência, trabalhar com 

algo que se identifica e possuir boa remuneração. Na pesquisa de Silva DP et al29, os 

autores identificam que os profissionais AB possuíam além da graduação, uma formação 

específica para atuar na Atenção Básica, entretanto, a formação específica em ST ainda 

era um desafio, uma vez que mesmo com as mudanças ocorridas nos últimos anos na 

reformulação de diversas grades curriculares, a ST ainda é restrita a pós-graduações. 

Câmara (2020) et al.31 também abordam os desafios e oportunidades para a formação em 

Saúde do Trabalhador na AB, apontando a não formação como uma barreira para a 

implementação de diversas ações em ST na Atenção Básica à Saúde. Outro obstáculo que 

pode impactar tanto na permanência dos profissionais na AB30, quanto no investimento 

na formação para a AB e ST é a fragilidade no vínculo de trabalho desses profissionais. 

A Ilha de Itaparica não possui nenhuma oferta de Pós-Graduação em Saúde ou 

Saúde do Trabalhador, o que faz com que os trabalhadores da AB dos municípios 

precisem se deslocar para outras cidades para realizar tais formações. Outro aspecto 

importante do território campo da pesquisa é a dificuldade do acesso à ilha, uma vez que 

o deslocamento entre a capital Salvador e a ilha é realizado pelo sistema hidroviário e a 

locomoção interna nos municípios é realizada por condutores de praça, fazendo com que 

esses profissionais dependem das condições climáticas e a disponibilidade de carros de 

transporte para a realização do deslocamento, tanto para realizar essas formações quanto 

para a rotina de trabalho. 

Ser parte de uma Equipe de Saúde da Família também foi um fator que fez com 

que os profissionais da AB dos municípios da presente pesquisa fossem identificados com 

uma maior frequência de práticas de saúde para trabalhadores da pesca. Estudos prévios 

abordam a ESF como um instrumento importante na melhora da qualidade dos serviços 

ofertados pela AB, além de ser valioso mecanismo na expansão e ordenamento do 
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SUS.32,33,34 Além disso, a presença de profissionais de apoio matricial, ao exemplo de 

fisioterapeutas, psicólogos e assistentes sociais também foi característica das equipes com 

maior frequência de práticas, o que pode expressar que tanto o modelo ESF, quanto o 

apoio NASF-AB ou equipes multiprofissionais, aumentam a efetividade das ações para 

populações específicas na AB35. Magalhães (2014)36 em seu estudo evidencia a 

importância do NASF-AB tanto para a resolutividade das demandas quanto para 

resguardar áreas ou ações que não tenham sido contempladas pelas ações da AB 29,35,36 

A presença de uma equipe multiprofissional é um diferencial no processo de 

cuidado dos trabalhadores da pesca artesanal 37,38, o que corrobora com os achados do 

presente estudo, no qual, também, nas equipes com maior frequência de práticas havia a 

presença de outros profissionais não médicos/enfermeiros. Pontes et al. (2022)18  apontam 

a importância de equipes multiprofissionais no cuidado das especificidades dos usuários 

trabalhadores da pesca, direcionando para que haja a ampliação do reconhecimento do 

modo de vida desses trabalhadores para que as intervenções sejam mais efetivas.18 

O papel central do médico no cuidado é abordado por Pontes e colaboradores 

(2022)18, no qual o modelo biomédico se mostrou insuficiente para as práticas de saúde. 

Ponto que também foi abordado por Melo et al.(2020)39 que aponta o modelo voltado 

para prevenção e promoção de saúde como uma saída ao modelo curativista.  No presente 

estudo, profissionais médicos eram maioria no grupo de maior frequência de práticas, 

comparados a outros profissionais, entretanto tal achado pode ter ocorrido devido ao 

caráter das ações referidas serem de um perfil mais clínico, enquanto ações de promoção 

e prevenção tiveram pouca frequência. 

A coexistência de um modelo médico centrado e multiprofissional pode ser um 

dos fatores que influenciam na identificação de riscos e agravos relacionados ao trabalho 

de pescadores artesanais por parte dos profissionais de saúde desse estudo. Enquanto no 

modelo biomédico o foco na clínica pode fazer com que os médicos consigam identificar 

as demandas desses usuários trabalhadores, a existência de uma equipe multiprofissional 

amplia a atenção às demandas para além da clínica. O estudo de Esmeraldo et al. (2017)40, 

que entrevista profissionais de saúde da AB, também sinaliza o impacto da prática com 

perfil mais clínico desses profissionais, influenciando na forma como o trabalho é 

realizado por esses, além de confundir o usuário fazendo com que haja um fortalecimento 
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de uma cultura no qual os usuários só buscam os serviços AB apenas em momentos 

pontuais, na presença de adoecimento.40 

A identificação do perfil epidemiológico de pescadores artesanais e as condições 

de trabalho nas quais esses trabalhadores desempenham a sua função e as condições de 

saúde desses trabalhadores segue sendo um desafio, segundo estudos prévios.41,42 No 

presente estudo, identificou-se uma moderada frequência de identificação de perfil 

epidemiológico e de condições de trabalho precárias, além da identificação da atividade 

sendo realizada em âmbito domiciliar e por idosos. Campos e Chaves (2016)41 

descreveram o perfil laboral de pescadores artesanais no Brasil, assim como Goiabeira 

(2012)42, com ambos estudos apontando a invisibilização desses trabalhadores perante 

órgãos públicos de nosso país, Campos e Chaves indicam a invisibilidade desses 

trabalhadores perante instrumentos de proteção social como o Seguro Defeso, enquanto 

Goiabeira (2012)42, Rêgo et al (2018)8 e Pena e Gomes (2014)9 apontam que tal 

invisibilidade também aparece nos serviços de saúde, ocasionando dificuldade no 

desenvolvimento de ações voltadas para a vigilância em ST  8,9,41,42. 

Ainda no estudo de Goiabeira et al (2012)42, a baixa cobertura de Unidades de 

saúde nas proximidades das comunidades foi um fator que influenciou no acesso desses 

usuários trabalhadores aos serviços de saúde, promovendo a invisibilização desses 

usuários aos serviços, embora essa não seja a situação do campo da presente pesquisa, 

onde a cobertura da Atenção Básica é equivalente à de outros municípios da Bahia 43 e 

Brasil 44,45, mesmo que ainda não alcance 100% da população.43,44,45  A dificuldade de 

locomoção dos usuários também foi um aspecto levantado nos estudos de Guimarães e 

colaboradores (2020)46 e Lima et al (2021)47, nos quais os autores relataram  as 

dificuldades de ribeirinhos de acessarem os serviços de saúde por causa das limitações 

impostas pelas deficiências do transporte público municipal, o tipo de transporte fluvial 

utilizado e as condições climáticas.46,47 

A dificuldade no acesso aos serviços de saúde é um fator fundamental no processo 

de invisibilização desses trabalhadores usuários do SUS, que pode fazer com que riscos 

e agravos relacionados ao trabalho não sejam identificados, promovendo assim uma 

subnotificação desses, que embora não seja exclusiva de trabalhadores da pesca artesanal, 

ocorre em maior frequência quando esse trabalhador está em condição de 

informalidade.48,49,50,51  A baixa frequência de realização das práticas voltadas para a 
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notificação compulsória de agravos relacionados ao trabalho e de acesso e monitoramento 

de Sistemas de Informação, como o SINAN, é um dado que corrobora com outros estudos 

que descrevem a subnotificação dos sistemas de informação como um obstáculo para o 

desenvolvimento de ações de vigilância em saúde do trabalhador, embora tal achado não 

seja apenas encontrado no trabalho da pesca7,9. 

Pena e Gomes (2014)9 descrevem ainda que para além da subnotificação e dos 

registros inadequados para a realidade desses trabalhadores, a invisibilização à qual os 

pescadores artesanais estão submetidos, promove o não acesso desses trabalhadores ao 

cuidado integral à saúde, uma vez que para que a não realização da associação entre os 

agravos à saúde e a atividade laboral restringe a possibilidade de acesso a outros 

instrumentos de cuidado à saúde integral. 

O não reconhecimento de pontos de atenção essenciais na Rede de Atenção à ST 

como o CEREST geram impactos negativos na continuidade do cuidado à saúde.52,53 

Vello (2015)54 aponta a grande rotatividade de profissionais na AB e a fragilidade dos 

vínculos desses profissionais como uma barreira para a articulação da AB com os centros 

de referência, indicando também o desconhecimento por parte desses profissionais sobre 

o trabalho que o CEREST desenvolve.54 

Os achados sobre as ações de vigilância, como realização de inspeção sanitária 

em ambientes de trabalho e identificação de riscos e agravos relacionados ao trabalho que 

foram identificadas por profissionais da AB na Ilha de Itaparica, corrobora com os de 

Amorim et al, (2017)55 que apontam que a identificação dos riscos à saúde e ao ambiente 

foram realizados por mais da metade dos profissionais da equipe, embora poucos desses 

realizassem práticas para diminuir esses fatores de risco 55. Já no estudo de Sales et al 

(2021) 56 , o autor relata que os profissionais de saúde indicaram que ações de vigilância 

sanitária eram realizadas de forma eventual com outros órgãos de vigilância. 56 

Pena et al., (2013)57 abordam como um fator importante para a efetivação das 

ações de vigilância em saúde do trabalhador da pesca artesanal a aplicação dos princípios 

da descentralização, assistência integral e universalização da atenção à saúde, 

promovendo a articulação entre os serviços da AB com o RENAST. Porém, Pena e 

Gomes (2014)9 , em pesquisa com pescadores artesanais e marisqueiras assistidas no  

Serviço Especializado em Saúde Ocupacional (SESAO) do Hospital Universitário da 
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Universidade Federal da Bahia (UFBA), encontram que os usuários daquele serviço 

residiam longe dos centros urbanos, em locais com dificuldade de acesso às USF e ao 

CEREST, o que prejudicava a realização da referência e contrarreferência.9,57 

A realização de referência e contrarreferência é importante para a continuidade do 

cuidado à saúde dos trabalhadores usuários da AB, e, nesse sentido, a RAS, a partir da 

sua estrutura operacional, promove a comunicação entre as estruturas que compõem essa 

rede 52,58.  Lacerda et al (2013)59 aponta como uma das dificuldades da AB a pouca 

integração da mesma com a Rede de Atenção à Saúde, que atrelada a outros fatores, geram 

uma capacidade de respostas às demandas apresentadas pelos usuários limitadas. Assim 

como no presente estudo, no qual o não reconhecimento dos profissionais da AB de 

estruturas que compõem a RENAST, indica essa dificuldade de articulação, que, por sua 

vez, pode implicar na qualidade e continuidade de cuidado aos trabalhadores da pesca 

artesanal. 

Apesar dos municípios da ilha de Itaparica possuírem uma boa cobertura de ESF, 

o que deveria facilitar o acesso aos serviços de saúde a esses usuários trabalhadores, a 

ilha se localiza a 28,4 Km de distância da capital Salvador, onde se localiza o CEREST 

Regional de Salvador, que possui abrangência para ambos os municípios e o Centro 

Estadual de Referência em Saúde do Trabalhador (CESAT); e a 81,2 Km de distância do 

CEREST de Santo Antônio de Jesus. Essas distâncias territoriais de estruturas da RAS 

em ST, atrelada à dificuldade de locomoção nos municípios, podem ser uma das 

responsáveis pela baixa frequência de conhecimento e reconhecimento dos CEREST 

como ponto de atenção à ST. 

No que se refere aos pontos intersetoriais de assistência social, como  CRAS e 

CREAS, assim como no presente estudo, outros autores abordaram as dificuldades de 

acesso a serviços de assistência social e, por consequência, das políticas públicas por parte 

dos trabalhadores da pesca artesanal, que impedem que tais trabalhadores consigam ter 

acesso, por exemplo,  ao seguro defeso ou outros instrumentos de proteção social.60,61,62 

Em relação às ações de diagnóstico, o perfil das morbidades do presente estudo é 

semelhante aos achados em outros estudos, nos quais os agravos mais notificados também 

foram: DORT62,63,64,65,66,Doenças respiratórias 62, infecções ginecológicas 67, dermatoses 

68,69,70 e DCNT 71. Trabuco (2015)63, Chagas et al (2016)64 e Pena et al (2011)65 também 
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identificaram dentre os diagnósticos mais comuns dos agravos relacionados ao trabalho 

da pesca artesanal, as doenças osteomusculares, assim como o impacto dessas doenças na 

vida desses trabalhadores.62,63,64,65 Browne (2016)67 abordou o elevado número de 

infecções ginecológicas decorrentes do processo de trabalho em marisqueiras, sob o ponto 

de vista dessas trabalhadoras. Silva (2018)69 e Silveira(2014)70 identificaram a 

prevalência de dermatites e os fatores decorrentes do processo de trabalho, que podem 

estar associados ao desenvolvimento de dermatoses em pescadores artesanais. 

Meneses (2016)71 , em sua pesquisa, apontou as DCNT’s mais incidentes em 

trabalhadores da pesca artesanal como hipertensão arterial, diabetes, problemas 

oftalmológicos e decorrentes do sistema musculoesquelético, além de identificar os 

caminhos que os trabalhadores realizavam para obter tratamento dessas doenças.  O autor 

ainda apresentou as dificuldades encontradas por esses trabalhadores para a resolução de 

suas demandas, como a falta de assistência dos postos, a inexistência de acompanhamento 

médico, rotatividade dos profissionais e a necessidade de ter que se deslocar para outras 

cidades para conseguir o tratamento.71 

O censo realizado com profissionais de saúde da Atenção Básica dos municípios 

de Vera Cruz e Itaparica apontou que as ações voltadas à ST da pesca artesanal, como as 

atividades de vigilância, o reconhecimento dos componentes da RAS e as ações de 

prevenção, diagnóstico e tratamento de doenças relacionadas ao trabalho na AB, quando 

ocorrem, ainda são pouco específicas para as demandas comuns aos usuários 

trabalhadores da pesca. Entretanto, o desenvolvimento do presente estudo contribui para 

a compreensão dos desafios que ainda persistem na relação Atenção Básica e Saúde dos 

Trabalhadores da pesca artesanal, podendo contribuir para o planejamento e 

desenvolvimento de estratégias de atenção mais específicas e efetivas, como o 

investimento em formação em Saúde do Trabalhador e aproximação da AB dos serviços 

da Rede Nacional de Atenção Integral à Saúde dos Trabalhadores. 

 Entretanto, no decorrer do desenvolvimento da pesquisa, também foram 

identificadas algumas limitações que devem ser levadas em consideração ao interpretar 

os resultados, como viés de seleção uma vez que apenas profissionais de nível superior 

participaram da pesquisa, impossibilitando a análise de informações sobre profissionais 

de nível técnico, como técnicos de enfermagem e agentes comunitários de saúde, que são 

importantes no acolhimento e continuidade do cuidado desses trabalhadores.  Além dos 
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vieses de temporalidade e informação 72, considerando que erros de memória, falta de 

compreensão das perguntas ou mesmo omissão de informações e o tempo em que o 

questionário é aplicado influenciam nas respostas dadas pelos participantes da pesquisa. 

O instrumento da pesquisa tinha caráter autoavaliativo, o que pode ter favorecido um viés 

de desejabilidade social 73, embora as respostas tenham demonstrado uma baixa 

frequência de práticas na interface da Saúde do Trabalhador da pesca. Outra limitação foi 

o pequeno número de profissionais de nível superior, inviabilizando análises estatísticas 

de associação, somado à alta rotatividade dos profissionais da AB das Unidades de Saúde 

da Ilha. Reconhecendo essas limitações, recomendamos que pesquisas futuras abordem 

essas lacunas e explorem aspectos adicionais relacionados ao papel da AB na ST de 

pescadores artesanais. 

 

4.5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As práticas de atenção voltadas para os (as) trabalhadores (as) da pesca na AB na 

ilha de Itaparica apresentaram um perfil mais clínico e de encaminhamento para outros 

níveis de atenção, o que representou uma perda de oportunidade da realização de ações 

de prevenção de riscos e doenças e promoção da saúde de trabalhadores do território. A 

não formação específica em Saúde do Trabalhador e o desconhecimento sobre os 

CERESTs e suas atribuições podem ser fatores relacionados à baixa frequência de 

práticas voltadas à saúde dos trabalhadores da pesca artesanal, mesmo em um território 

em que essa atividade econômica é relevante. Entretanto, o modelo de organização da 

Estratégia da Saúde da Família, com apoio multiprofissional, além de profissionais mais 

jovens e com menos tempo de trabalho na AB, provavelmente recém graduados, foram 

características dos profissionais com maior frequência de práticas voltadas à saúde dos 

(as) trabalhadores (as) da pesca artesanal.  

Apesar da sugerida interface de políticas específicas para trabalhadores (PNSTT) 

e para populações da água como ribeirinhos (PNSIPFCA) e a AB, uma minoria dos 

profissionais de saúde da AB dos municípios de Vera Cruz e Itaparica referem realizar as 

práticas voltadas a trabalhadores da pesca artesanal, principalmente quando se analisa 

ações mais específicas de vigilância em saúde, reconhecimento dos componentes da RAS 

e realização de ações de prevenção e promoção da saúde. 
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Tal invisibilização dos trabalhadores da pesca artesanal não é uma exclusividade 

dos serviços de saúde, nem da atividade da pesca artesanal, entretanto gera impactos 

negativos na qualificação da atenção à saúde desses trabalhadores, bem como no 

desenvolvimento de ações voltadas especificamente para a ST nos territórios que 

possuem a pesca artesanal como atividade produtiva.  
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5. CONCLUSÃO 

Esse estudo identificou uma baixa frequência de práticas voltada para a saúde dos 

trabalhadores da pesca na Atenção Básica à Saúde dos municípios de Vera Cruz e 

Itaparica. Entre essas ações, o desenvolvimento de práticas mais clínicas e de 

encaminhamento para os demais níveis de Atenção à Saúde foram as mais comuns, com 

negligenciamento de ações de prevenção de riscos à saúde e doenças e promoção da 

saúde. Além disso, conseguiu-se identificar o papel importante que a ESF possui para a 

AB no cuidado integral dos usuários trabalhadores, em detrimento do modelo da AB 

tradicional. 

A invisibilidade imposta a trabalhadores da pesca artesanal faz com que aconteça 

a dificuldade de acesso desses trabalhadores a diversos serviços, incluindo aqueles 

ofertados pela  AB, gerando impacto na vigilância em ST, no reconhecimento por parte 

dos profissionais de saúde dos pontos de atenção e nas próprias ações de prevenção, 

cuidado e tratamento de demandas de trabalhadores da pesca artesanal.  

Por fim, este estudo contribui para a compreensão dos desafios e do papel da 

Atenção Básica à saúde no cuidado com as demandas de saúde dos trabalhadores da pesca 

artesanal. Os resultados obtidos têm o potencial de impactar a forma como é direcionada 

a atenção à saúde de pescadores artesanais e fornecer subsídios para a tomada de decisões, 

tanto na rotina dos profissionais de saúde diretamente, quanto na gestão e planejamento 

por parte dos gestores dos municípios, proporcionando oportunidades de formação 

profissionais em Saúde do Trabalhador e de aproximação dos serviços AB da Rede 

Nacional de Atenção Integral à Saúde dos Trabalhadores. 
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APÊNDICE A - Questionário: Demandas de saúde dos trabalhadores da pesca artesanal 

na Atenção Básica e Orientações iniciais para responder o questionário 

QUESTIONÁRIO: DEMANDAS DE SAÚDE DOS TRABALHADORES DA 

PESCA ARTESANAL NA ATENÇÃO BÁSICA 

Entende-se pesca artesanal a captura de pescados por pescadores e marisqueiras. 

 

BLOCO 1: IDENTIFICAÇÃO DO PROFISSIONAL, EQUIPE, SERVIÇO E REDE DE ATENÇÃO 

1. Sexo 

1.(  ) Feminino  

2.(  ) Masculino 

 

2. Idade: _______________Anos 

 

3. Qual a sua ocupação exercida na presente Unidade de Saúde? 

(  ) 1. Médico                                                                  

(  ) 2. Enfermeiro                                                          

(  ) 3. Odontólogo                                                           

(  ) 4. Médico Acupunturista               

(  ) 5. Fisioterapeuta 

(  ) 6. Fonoaudiólogo 

(  ) 7. Psicólogo 

(  ) 8. Assistente Social 

(  ) 9. Nutricionista 

(  ) 10. Profissional/ Professor de Educação Física 

(  ) 11. Farmacêutico 

(  ) 12. Médico Ginecologista/ Obstetra 

 (  ) 13. Médico Homeopata 

(  ) 14. Médico Pediatra 

(  ) 15. Médico Psiquiatra 

(  ) 16. Terapeuta Ocupacional 

(  ) 17. Médico Geriatra 

(  ) 18. Médico Internista (Clinica médica) 

(  ) 19.. Médico do Trabalho 

(  ) 20. Médico Veterinário 

(  ) 21. Profissional com formação em arte e 

educação (arte educador) 

(  ) 22. Profissional Sanitarista 

(  ) 23. Outra _________________________ 

4. Graduação/Pós-Graduação (Titulação máxima) 

(  ) 1. Graduação 

(  ) 2. Residência                                                                            

(  ) 3. Especialização Lato Sensu                                                               

(  ) 4. Mestrado acadêmico 

(  ) 5. Mestrado Profissional                                                          

(  ) 6. Doutorado                                                                                        

 

5. Tempo de experiência na Atenção Básica (em anos)? 
_________________________________________________________________                    
  

6. Há quanto tempo está vinculado a essa equipe da Atenção Básica (em anos 

completos)? 

___________________________________________________________ 

 

7. Qual o tipo de equipe em que você atua na presente Unidade de Saúde? 

(  ) 1. Equipe da Atenção Básica Modelo Tradicional/ Unidade de Apoio                   

(  ) 2.Equipe de Saúde da Família                                                                      

(  ) 3. Equipe de Saúde Bucal                                                            

          

(  ) 4. Núcleo Ampliado de Saúde da Família e Atenção Básica (Nasf-AB) 
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(  ) 5. Outras formas de equipe ampliada, porém não formalizadas como Nasf-AB 

(  ) 6. Programa de Agentes Comunitários de Saúde (PACS) 

(  ) 7. Equipe de Consultório na Rua (eCR) 

(  ) 8. Outros. Especificar: ____________________ 

  

8. Vínculo profissional na Unidade de Atenção Básica que atua? 

(  ) 1. Estatutário 

(  ) 2. Cooperativado 

(  ) 3. Contrato temporário 

(  ) 4. Outros, qual? _______________________ 

 

9. Você fez algum tipo de formação específica em Saúde do Trabalhador? 

(  ) 1. Sim, qual? _______________________(  ) 2. Não 

 

10. Você pergunta ao usuário qual o seu trabalho/ocupação atual ou atividade 

econômica? 

1. (  )Sempre            2. (  )Na maioria das vezes    3. (  ) Raramente       4.(  )Nunca 

 

11. Você pergunta sobre a história ocupacional (ocupações do passado) do usuário? 

1. (  )Sempre            2. (  )Na maioria das vezes    3. (  ) Raramente       4.(  )Nunca 

  

12. Você conhece o Centro de Referência de Saúde do Trabalhador (CEREST) ou 

área técnica/profissional de referência de Saúde do Trabalhador do município? 

1.(   ) Sim       2. (   ) Não 

  

13. Você conhece as atribuições do Centro de Referência de Saúde do Trabalhador 

(CEREST) ou área técnica/profissional de referência de Saúde do Trabalhador do 

Município? 

1.(   ) Sim       2. (   ) Não 

  

14. Na sua Unidade são realizadas ações voltadas para a Saúde dos Trabalhadores 

(mapeamento de atividades produtivas e perfil ocupacional dos usuários, 

acolhimento, consultas, atividades coletivas, encaminhamentos, vigilância)? 

1. (  )Sempre            2. (  )Na maioria das vezes    3. (  ) Raramente          4.(  )Nunca 
 

BLOCO 2: ATENÇÃO À SAÚDE DOS TRABALHADORES NO ÂMBITO DA ATENÇÃO 

BÁSICA À SAÚDE 

 

As questões contidas neste bloco devem ser respondidas levando-se em consideração 

usuários trabalhadores que fazem uso dos serviços da Atenção Básica à Saúde. 

 

15. Você pergunta ao usuário quais atividades de trabalho ele desenvolve na 

ocupação atual dele? 

1. (  )Sempre            2. (  )Na maioria das vezes    3. (  ) Raramente       4.(  )Nunca 

 

16. Você identifica os riscos para a saúde presentes no trabalho/ocupação atual do 

usuário trabalhador? 

1. (  )Sempre            2. (  )Na maioria das vezes    3. (  ) Raramente          4.(  )Nunca 
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17. Você busca estabelecer a relação entre a queixa e/ou doença referida pelo usuário 

com a exposição ou situação de risco para a saúde presentes no trabalho/ocupação 

dele? 

1. (  )Sempre            2. (  )Na maioria das vezes  3. (  ) Raramente       4.(  )Nunca 

  

18. Sua Equipe apoia e desenvolve ações para identificação da situação de saúde do 

trabalhador do território? 

1. (  )Sempre            2. (  )Na maioria das vezes  3. (  ) Raramente       4.(  )Nunca 

 

19. A equipe de Saúde da Família que você está inserido mapeia as atividades 

produtivas desenvolvidas no território de referência das unidades (ex: agricultura, 

pesca, comércio, etc)? 

1. (  )Sempre            2. (  )Na maioria das vezes    3. (  ) Raramente       4.(  )Nunca 

 

20. Sua equipe realiza planejamento e desenvolvimento de ações de vigilância e de 

promoção da saúde dos(as) trabalhadores(as) no território? 

1. (  )Sempre            2. (  )Na maioria das vezes    3. (  ) Raramente       4.(  )Nunca 

 

21.  Quais dessas ações de vigilância sua equipe desenvolve em seu território? 

(  ) 1. Identificação do perfil epidemiológico dos trabalhadores   

(  ) 2. Identificação de condições de trabalho precárias no território 

(  ) 3. Identificação de situações de violência e sofrimento relacionados ao trabalho 

(  ) 4. Identificação dos risc Ju h8u Juos e agravos relacionados ao trabalho  

(  ) 5. Notificação compulsória dos agravos relacionados ao trabalho  

( ) 6.Acesso e monitoramento de sistemas de informação sobre saúde dos trabalhadores 

(ex: Sistema de Informação de Agravos de Notificação- SINAN) 

(  ) 7. Realização de inspeção sanitária em ambientes de trabalho 

(  ) 8. Nenhuma das anteriores 

  

22. Sua equipe apoia e desenvolve alguma dessas ações de prevenção de riscos e 

tratamento de doenças ocupacionais? 

(  ) 1. Atendimento individual ou coletivo aos casos definidos junto à Equipe de Atenção 

Básica 

(  ) 2. Detecção precoce da perda de saúde dos trabalhadores 

(  ) 3. Orientações para prevenção de agravos ocupacionais 

(  ) 4. Atividades nos espaços de trabalho do território visando à prevenção de agravos e 

cuidado dos trabalhadores 

(  ) 5. Nenhuma das anteriores 

23. Você atende em sua Unidade demandas de saúde de usuários trabalhadores da 

pesca artesanal? 

 1. (  ) Sim   2. (   ) Não 

  

 24. Você identifica na sua prática profissional alguma atividade específica para 

trabalhadores da pesca artesanal (acolhimento, consulta, atividades coletivas, 

encaminhamentos, vigilância) 

1. (  ) Sim   2. (   ) Não  
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25. Você identifica em sua prática crianças que desenvolvem a atividade da pesca 

artesanal? 

1. (  ) Sim   2. (   ) Não 3. (   ) Não se aplica 

26. Você identifica em sua prática que há uma população idosa que desenvolve a 

atividade da pesca artesanal? 

1. (  ) Sim   2. (   ) Não 3. (   ) Não se aplica 

 

27. Caso atendam a trabalhadores da pesca artesanal , você identifica em sua 

prática, que a pesca artesanal é uma atividade também realizada em âmbito 

domiciliar? 

1. (  ) Sim   2. (   ) Não 3. (   ) Não se aplica 

 

28. Caso atendam a trabalhadores da pesca artesanal , você considera que a sua 

equipe consegue identificar a relação do adoecimento com o trabalho de pescadores 

e marisqueiras? 

1. (  )Sempre            2. (  )Na maioria das vezes    3. (  ) Raramente       4.(  )Nunca 

 

29. Caso atendam a trabalhadores da pesca artesanal , você considera que a atenção 

à saúde prestada por sua equipe atende as demandas dos trabalhadores da pesca 

artesanal? 

1. (  )Sempre            2. (  )Na maioria das vezes    3. (  ) Raramente       4.(  )Nunca 

 

30. Sua equipe consegue identificar quando um trabalhador da pesca artesanal 

chega com alguma demanda de saúde que foi consequência de um acidente de 

trabalho (ex: acidentes de transporte, quedas, impactos, afogamentos, acidentes com 

material perfurocortante, escalpelamento, com animais, queimaduras, 

envenenamentos)? 

1. (  )Sempre            2. (  )Na maioria das vezes    3. (  ) Raramente       4.(  )Nunca 

 

31. Caso atendam a trabalhadores da pesca artesanal , quais as doenças relacionadas 

ao trabalho (a seguir) você consegue identificar como  parte da situação de saúde de 

pescadores e marisqueiras assistidas em sua unidade? 

(  ) 1. Transtornos mentais                                                                                   

(  ) 2. Doenças respiratórias                                                                                    

(  ) 3. Intoxicação por agrotóxicos, diesel, óleo/petróleo                                                                     

(  ) 4. Dermatoses – Doenças de pele, mucosas ou seus anexos 

(  ) 5. Infecções Ginecológicas                              

(  ) 6. Doenças Osteomusculares Relacionadas com o Trabalho – LER/Dort 

(  ) 7. Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNTs) 

(  ) 8. HIV/Aids, hepatites e outras Infecções Sexualmente Transmissíveis (ISTs) 

(  ) 9. Outras, quais? ___________________________________________________ 

(  )10. Nenhuma das anteriores 

 

32. Caso você ou sua equipe atendam a trabalhadores da pesca artesanal, é realizada 

a notificação no SINAN casos de acidente de trabalho ou outros agravos 

relacionados ao trabalho envolvendo pescadores artesanais que realizam 

atendimento na sua unidade? 

1. (  )Sempre            2. (  )Na maioria das vezes     3. (  )Raramente       4.(  )Nunca 
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33. Caso você ou sua equipe atendam a trabalhadores da pesca artesanal, a equipe 

de saúde possui o diagnóstico da situação dos trabalhadores (perfil epidemiológico) 

da pesca artesanal que residem no território de referência de sua unidade? 

1. (  ) Sim   2. (   ) Não 3. (   ) Não se aplica 

34. Profissionais da saúde da sua unidade acompanham pescadores e marisqueiras 

em quais das seguintes ações programáticas da Atenção Básica? 

(  ) 1. Pré natal 

(  ) 2. Puerpério 

(  ) 3. Câncer de colo do útero e Câncer 

de mama 

(  ) 4. Hiperdia 

(  ) 5. Preventivo 

( )6. Envelhecimento e saúde da pessoa 

idosa  

 (  ) 7. Saúde bucal 

(  )8. Programa de prevenção tabagismo 

(  ) 9. Vigilância em saúde: zoonoses  

(  )10. Carências e micronutrientes 

( ) 11. Saúde sexual e saúde reprodutiva 

(  ) 12. Nenhuma das anteriores  

35. A equipe de Saúde da Família que você está inserido realiza alguma atividade 

conjunta com colônias de pescadores ou Associações ou movimentos de 

pescadores/marisqueiras. Se sim, assinale quais? 

1.(   )Sim, quais?       2.(   )Não 

(  ) 1.Grupo em saúde mental 

(  ) 2.Planejamento familiar 

(  ) 3.Grupos de hipertensão e Diabetes 

(  ) 4.Terapia Comunitária 

(  ) 5.Grupo para a realização de atividade física ou práticas corporais 

(  ) 6. Outros, quais? __________________________ 

36.  Sua unidade realiza a referência e contra referência de pescadores artesanais 

para demais serviços do Sistema de Saúde? 

1. (  )Sempre            2. (  )Na maioria das vezes    3. (  ) Raramente       4.(  )Nunca 

37. Quais os outros pontos de atenção costumam ser referências na atenção à saúde 

de pescadores artesanais? 

(  ) 1.Não existe ou não conhece referência 

(  ) 2.Articulação com a Vigilância Sanitária 

(  ) 3.Articulação com a Vigilância Ambiental 

( ) 4.Articulação com o Centro de Referência em Saúde do Trabalhador 

(CESAT/CEREST) 

(  ) 5.Policlínicas/serviços ambulatoriais 

(  ) 6.Hospitais 

(  ) 7.Articulação com Conselho Municipal de Saúde 

(  ) 8.Articulação com associações e ou Colônia de pescadores 

(  ) 9.Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) ou Centro de Referência 

Especializado de Assistência Social (CREAS) 
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(  ) 10.Outras (especifique) _______________________________________________ 

 

Observações (se o profissional quiser fazer algum comentário sobre as perguntas 

acima ou sobre a pesquisa) 

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________  
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ORIENTAÇÕES INICIAIS PARA RESPONDER O QUESTIONÁRIO 

● Este questionário é composto por 34 questões de múltipla escolha; 

●  Em  média gasta-se em torno de 20  minutos para responder às perguntas; 

● As entrevistas serão respondidas em folha impressa pelo profissional de saúde da 

Atenção Básica que aceitar participar da pesquisa; 

● Para responder essa pesquisa faz-se necessário que a profissional de saúde seja 

trabalhador da Atenção Básica, com formação de nível superior, no Município de 

Vera Cruz; 

● Se achar necessário que alguma informação complementar é necessária para esta 

pesquisa, complete o espaço de observações; 

Caso encontre algum erro no questionário, por favor, informe-nos. 

Caso tenha dúvidas, sugestões ou críticas entre em contato conosco: e-mail: 

ari_limam@hotmail.com 

Telefone: (71)99103-6740 – Ariane Lima 
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APÊNDICE B:  TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

O (A) Sr(a) está sendo convidado (a) para participar da pesquisa intitulada “demandas de 

saúde dos trabalhadores da pesca artesanal na Atenção Básica”. A pesquisa tem como 

objetivo analisar as demandas dos trabalhadores da pesca para a Atenção Básica que são 

identificadas pelos profissionais da saúde do Município de Vera Cruz-Bahia. O motivo 

que nos leva a estudar este tema é compreender como os profissionais Atenção Básica à 

Saúde reconhecem e assistem às demandas específicas apresentadas por esses 

trabalhadores, relacionando estas com o trabalho da pesca, tal qual o tipo de atenção e 

encaminhamento oferecido para os pescadores e marisqueiras. Para esta pesquisa 

adotaremos os seguintes procedimentos: será aplicado um questionário, estruturado em 

blocos com dados de identificação do profissional, Saúde do Trabalhador (geral) no 

âmbito da Atenção Básica à Saúde, Saúde dos trabalhadores da pesca artesanal. 

Informamos também que para manter a confidencialidade do participante o mesmo será 

identificado através de um número de registro, que apenas a pesquisadora que aplicar o 

questionário com o indivíduo terá acesso. 

A participação na presente pesquisa é de fundamental importância, mas será voluntária, 

não lhe cabendo qualquer obrigação de fornecer as informações e/ou colaborar com as 

atividades solicitadas pelos pesquisadores se não concordar com isso, bem como, 

participando ou não, nenhum valor lhe será cobrado, como também não lhe será devido 

qualquer valor. 

Esclarecemos que há risco mínimo de possível incômodo pelas perguntas realizadas, e 

caso o mesmo ocorra o indivíduo não precisará responder à pergunta em questão, 

lembrando que todas as perguntas foram confeccionadas de maneira a diminuir e até 

mesmo cessar qualquer incômodo decorrente das perguntas. 

Caso o (a) Sr.(a) tenha alguma dúvida ou necessite de qualquer esclarecimento ou ainda 

deseje retirar-se da pesquisa, por favor, entre em contato com os pesquisadores abaixo a 

qualquer tempo. 

Pesquisadoras responsáveis: 

Milena Maria Cordeiro de Almeida – Email: milena.cordeiro@ufba.br 

Ariane de Jesus Pereira Lima – Email: ari_limam@hotmail.com 

Os pesquisadores tratarão a sua identidade com padrões profissionais de sigilo, atendendo 

a legislação brasileira (Resolução Nº 466/12 do Conselho Nacional de Saúde), utilizando 

as informações somente para fins acadêmicos e científicos. 

Solicita-se, ainda, a sua autorização para apresentar os resultados deste estudo em eventos 

científicos ou divulgá-los em revistas científicas, assegurando-se que o seu nome será 

mantido no mais absoluto sigilo por ocasião da publicação dos resultados. 

Caso a participação de vossa senhoria implique em algum tipo de despesas, as mesmas 

serão ressarcidas pela pesquisadora responsável, o mesmo ocorrendo caso ocorra algum 

dano. 
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Os pesquisadores estarão à sua disposição para qualquer esclarecimento que considere 

necessário em qualquer etapa da pesquisa. 

Eu, __________________________________________, declaro que fui devidamente 

esclarecido (a) quanto aos objetivos, justificativa, riscos e benefícios da pesquisa, e dou 

o meu consentimento para dela participar e para a publicação dos resultados. Estou ciente 

de que receberei uma cópia deste documento, assinada por mim e pela pesquisadora 

responsável, como trata-se de um documento em duas páginas, a primeira deverá ser 

rubricada tanto pelo pesquisador responsável quanto por mim. 

  

Local, ____ de ____ de 2022 

  

_________________________________ 

Ariane de Jesus Pereira Lima 

Pesquisador responsável 

  

_________________________________ 

Participante da Pesquisa 
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APÊNDICE C - FIGURAS E TABELAS 

 

Figura 2. Distribuição da frequência de realização de ações voltadas à Saúde do Trabalhador da pesca artesanal que compõem a variável de 

estratificação de maior ou menor frequência da realização das ações nos municípios investigados, Bahia, 2022. 

 

 

  

Fonte: De autoria própria
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Tabela 1. Características sociodemográficas dos profissionais de saúde da Atenção 

Básica nos municípios investigados, segundo realização de práticas (maior/menor 

frequência)  para Saúde dos Trabalhadores da Pesca, Bahia, 2022 (n=67). 

Variáveis MAIOR 

FREQUÊNCIA 

n=16/23,9 (%) 

MENOR 

FREQUÊNCIA 

n=51/ 76,1 (%) 

TOTAL 

n=67 (%) 

MUNICÍPIO 

   Vera Cruz 

   Itaparica 

 

SEXO 

   Feminino 

   Masculino 

 

IDADE  

Média (Desvio Padrão) 

 

OCUPAÇÃO 

   Enfermeira 

   Médico 

   Odontóloga 

   Fisioterapeuta 

   Assistente Social 

   Psicóloga  

 

FORMAÇÃO 

   Graduação 

   Pós-Graduação 

 

TEMPO DE EXPERIÊNCIA NA ATENÇÃO 

BÁSICA  

   (Média/ Desvio Padrão) 

TEMPO DE VÍNCULO NA UNIDADE  

   (Média/ Desvio Padrão) 

 

VÍNCULO 

   Contrato Temporário 

   Outros 

   Estatutário 

   Cooperativado 

 

TIPO DE EQUIPE 

   Equipe de Saúde da Família/ Equipes 

Multiprofissional  

   Equipe da Atenção Básica Modelo Tradicional/ 

Unidade de Apoio 

 

FORMAÇÃO EM SAÚDE DO TRABALHADOR 

   Sim 

   Não 

 

27 (52,9) 

24 (47,1) 

 

 

34 (66,6) 

17 (33,3) 

 

 

37,4 (7,3) 

 

 

15 (29,4)  

16 (31,4) 

13 (25,5) 

5 (9,8) 

0 (0,0) 

2 (3,9) 

 

 

29 (56,9) 

22 (43,1) 

 

 

 

5,9 / 5,7 

 

2,8 / 3,0 

 

 

41 (80,4) 

8 (15,7) 

1  (1,9) 

1 (1,9) 

 

 

13 (81,2) 

 

3 (18,8) 

 

 

 

5 (9,8) 

46 (90,2) 

 

8 (50,0) 

8 (50,0) 

 

 

13 (81,2) 

3 (18,7) 

 

 

37,8 (12,9) 

 

 

10 (62,5) 

2 (12,5) 

3 (18,8) 

0 (0,0) 

1 (6,2) 

0 (0,0) 

 

 

8 (50,0) 

8 (50,0) 

 

 

 

9,1 / 9,4 

 

3,9 / 4,1 

 

 

11 (68,7) 

4 (25,0) 

1 (6,2) 

0 (0,0) 

 

 

32 (62,7) 

 

19 (37,3) 

 

 

 

2 (12,5) 

14 (87,5) 

 

    35 (52,2) 

32 (47,8) 

 

  

47 (70,1) 

20 (29,9) 

 

 

37,7 (11,9) 

 

 

25 (37,3) 

18 (26,9) 

16 (23,9) 

5 (7,4) 

1 (1,5) 

2 (3,0) 

 

 

37 (55,2) 

30 (44,8) 

 

 

 

6,6  (6,8) 

 

3,1 (3,3) 

 

 

52 (77,6) 

12 (17,9) 

2 (3,0) 

1 (1,5) 

 

 

45 (67,1) 

 

22 (32,9) 

 

 

 

7 (10,5) 

60 (89,5) 
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Tabela 2. Atividades de vigilância realizadas pelos profissionais de saúde, nos 

municípios investigados, segundo realização de práticas (maior/menor frequência) para 

Saúde dos Trabalhadores da Pesca, Bahia, 2022 (n=67). 

 

  

Variáveis MAIOR 

FREQUÊNCIA 

n=16/23,9 (%) 

MENOR 

FREQUÊNCIA 

n=51/ 76,1 (%) 

TOTAL 

n=67 (%) 

Identificação do perfil epidemiológico dos trabalhadores 

   Sim 

   Não 

 

Identificação de condições de trabalho precárias no 

território  

   Sim 

   Não 

 

Identificação de violência e sofrimento relacionados ao 

trabalho 

   Sim 

   Não 

 

Identificação de riscos e agravos relacionados ao trabalho 

  Sim 

  Não 

 

Notificação compulsória dos agravos relacionados ao 

trabalho 

   Sim 

   Não 

 

Acesso e monitoramento de Sistemas de informação sobre 

saúde dos trabalhadores (ex: Sistema de Informação de 

Agravos de Notificação – SINAN) 

   Sim 

   Não 

 

Realização de inspeção sanitária em ambientes de trabalho 

   Sim  

   Não 

 

Identificação de crianças desenvolvendo a atividade da 

pesca 

   Sim 

   Não 

   Não se aplica 

 

Identificação de idosos desenvolvendo a atividade da pesca 

   Sim 

   Não  

   Não se aplica 

 

Identifica a pesca artesanal sendo realizada em âmbito 

domiciliar 

   Sim 

   Não 

   Não se aplica 

 

8 (50,0) 

8 (50,0) 

 

 

 

7 (43,7) 

9 (56,3) 

 

 

 

6 (37,5) 

10 (62,5) 

 

 

7 (43,8) 

9 (56,2) 

 

 

 

8 (50,0) 

8 (50,0) 

 

 

 

 

4 (25,0) 

12 (75,0) 

 

 

14 (87,5) 

2 (12,5) 

 

 

 

3 (18,8) 

11 (68,8) 

2 (12,5) 

 

 

 

13 (81,3) 

3 (18,7) 

0 (0,0) 

 

 

 

12 (75,0) 

4 (25,0) 

 

17 (33,3) 

34 (66,7) 

 

 

 

9  (17,6) 

42 (82,4) 

 

 

 

8 (15,7) 

43 (84,3) 

 

 

31 (60,8) 

20 (39,2) 

 

 

 

13 (25,5) 

38 (74,5) 

 

 

 

 

8 (15,6) 

43 (84,4) 

 

 

1 (1,9) 

50 (98,1) 

 

 

 

3 (6,0) 

41 (80,3) 

7 (13,7) 

 

 

 

34 (66,6) 

15 (29,4) 

2 (4,0) 

 

 

 

36 (70,5) 

10 (19,6) 

 

25( 37,3) 

42 (62,7) 

 

 

 

5(7,5) 

62 (92,5) 

 

 

 

14 (20,9) 

53 (79,1) 

 

 

38 (56,7) 

29 (43,3) 

 

 

 

21 (31,4) 

46 (68,6) 

 

 

 

 

12 (18,0) 

55 (82,0) 

 

 

15 (22,4) 

52 (77,6) 

 

 

 

6 (9,0) 

52 (77,6) 

9(13,4) 

 

 

 

47 (70,1) 

18 (26,9) 

2 (3,0) 

 

 

 

48 (71,6) 

14 (21,0) 
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0 (0,0) 5 (9,9) 5 (7,4) 

Tabela 3. Reconhecimento dos componentes das RAS pelos profissionais de saúde para 

encaminhamento de demandas de pescadores da pesca artesanal, nos municípios 

investigados, segundo realização (maior/menor frequência) de práticas para Saúde dos 

Trabalhadores da Pesca, Bahia, 2022 (n=67). 

  

Variáveis MAIOR 

FREQUÊNCIA 

n=16/23,9 (%) 

MENOR 

FREQUÊNCIA 

n=51/ 76,1 (%) 

TOTAL 

n=67 (%) 

Conhece o Centro de Referência em Saúde do 

Trabalhador (CEREST) 

   Sim 

   Não 

 

Conhece as atribuições do CEREST 

   Sim 

   Não 

 

Articulação com a Vigilância Sanitária 

   Sim 

   Não 

 

Articulação com a Vigilância Ambiental 

   Sim 

   Não 

 

Articulação com o Centro de Referência em Saúde do 

Trabalhador (CESAT/CEREST) 

   Sim 

   Não 

 

Policlínicas/serviços ambulatoriais 

  Sim 

  Não 

 

Hospitais 

   Sim 

   Não 

 

Articulação com Conselho Municipal de Saúde 

   Sim 

   Não 

 

Articulação com associações e ou Colônia de pescadores 

   Sim 

   Não 

 

Centro de Referência de Assistência Social 

(CRAS)/Centro de Referência Especializado de 

Assistência Social (CREAS) 

   Sim 

   Não 

 

 

4 (25,0) 

12 (75,0) 

 

 

7 (43,7) 

9 (56,3) 

 

 

9 (56,3) 

7 (43,7) 

 

 

4 (75,0) 

12 (25,0) 

 

 

 

5 (31,3) 

11 (68,7) 

 

 

12 (75,0) 

4 (25,0) 

 

 

10 (62,5) 

6 (37,5) 

 

 

4 (25,0) 

12 (75,0) 

 

 

5 (31,2) 

11 (68,8) 

 

 

 

 

9 (56,2) 

7 (43,8) 

 

 

15 (29,4) 

36 (70,6) 

 

 

11 (21,5) 

40 (78,5) 

 

 

9 (17,7) 

42 (82,3) 

 

 

1 (2,0) 

50 (98,0) 

 

 

 

6 (11,8) 

45 (88,2) 

 

 

26 (50,9) 

25 (49,1) 

 

 

29 (56,9) 

22 (43,1) 

 

 

8 (15,7) 

43 (84,3) 

 

 

9 (17,7) 

42 (82,3) 

 

 

 

 

29 (56,9) 

22 (43,1) 

 

 

19 (28,4) 

48 (71,6) 

 

 

18 (26,9) 

49 (73,1) 

 

 

18 (26,9) 

49 (73,1) 

 

 

5 (7,5) 

62 (92,5) 

 

 

 

11 (16,5) 

56 (83,5) 

 

 

38(56,7) 

29 (43,3) 

 

 

39 (58,2) 

28 (41,8) 

 

 

12 (18,0) 

55 (82,0) 

 

 

14 (20,9) 

53 (79,1) 

 

 

 

 

38 (56,7) 

29 (43,3) 
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Tabela 4. Realização de ações de prevenção, diagnóstico e tratamentos de doenças 

relacionadas ao trabalho pelos profissionais de saúde AB, nos municípios investigados, 

segundo realização (maior/menor frequência) de práticas para Saúde dos Trabalhadores 

da Pesca, Bahia, 2022 (n=67). 

  

Variáveis MAIOR 

FREQUÊNCIA 

n=16/23,9 (%) 

MENOR 

FREQUÊNCIA 

n=51/ 76,1 (%) 

TOTAL 

N=67 (%) 

Atendimento individual ou coletivo aos casos definidos 

pela equipe 

   Sim 

   Não 

 

Detecção precoce da perda de saúde dos trabalhadores  

  Sim 

  Não 

 

Orientações para prevenção de agravos ocupacionais  

   Sim 

   Não 

 

Atividades de prevenção e cuidado nos espaços de 

trabalho do território  

  Sim 

   Não 

 

Identificação demanda de saúde relacionada a acidente 

de trabalho 

   Sempre 

   Na maioria das vezes 

   Raramente 

 

Realização de atividades conjuntas com Colônias de 

pescadores ou associações (1) 

   Sim 

   Não 

 

Reconhece a dermatose como doenças relacionadas ao 

trabalho de pescadores artesanais 

   Sim 

   Não 

 

Reconhece a doenças osteomusculares como doenças 

relacionadas ao trabalho de pescadores artesanais 

   Sim 

   Não 

 

Reconhece a infecções ginecológicas como doenças 

relacionadas ao trabalho de pescadores artesanais 

   Sim 

   Não 

 

 

 

9 (56,2) 

7 (43,8) 

 

 

1 (6,3) 

15 (93,7) 

 

 

8 (50,0) 

8 (50,0) 

 

 

 

4 (25,0) 

12 (75,0) 

 

 

 

8 (50,0) 

8 (50,0) 

0 (0,0) 

 

 

 

5 (31,3) 

11 (68,7) 

 

 

 

4 (25,0) 

12 (75,0) 

 

 

 

10 (62,5) 

6 (37,5) 

 

 

 

6 (37,5) 

10 (62,5) 

 

 

 

30 (58,8) 

21 (41,2) 

 

 

6 (11,8) 

45 (88,2) 

 

 

14 (27,5) 

37 (72,5) 

 

 

 

4 (7,9) 

47 (92,1) 

 

 

 

12 (23,5) 

34 (66,7) 

5 (9,8) 

 

 

 

10 (19,7) 

41 (80,3) 

 

 

 

35 (68,6) 

16 (31,4) 

 

 

 

34 (66,7) 

17 (33,3) 

 

 

 

13 (25,5) 

38 (74,5) 

 

 

 

39(58,2) 

28 (41,8) 

 

 

7 (10,5) 

60 (89,5) 

 

 

22 (32,9) 

45 (67,1) 

 

 

 

8 (12,0) 

59 (88,0) 

 

 

 

20 (29,8) 

42 (62,6) 

5 (7,6) 

 

 

 

15 (22,4) 

52 (77,6) 

 

 

 

39 (58,2) 

28 (41,8) 

 

 

 

44 (65,6) 

23 (34,4) 

 

 

 

19 (28,4) 

48 (71,6) 
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Reconhece a DCNT’S como doenças relacionadas ao 

trabalho de pescadores artesanais 

   Sim 

   Não 

 

Reconhece a doenças respiratórias como doenças 

relacionadas ao trabalho de pescadores artesanais 

   Sim 

   Não 

 

Reconhece a transtornos mentais como doenças 

relacionadas ao trabalho de pescadores artesanais 

  Sim 

  Não 

 

Reconhece a intoxicação química como doenças 

relacionadas ao trabalho de pescadores artesanais 

   Sim 

   Não 

 

 

 

5 (31,2) 

11 (68,8) 

 

 

 

3 (18,8) 

13 (81,2) 

 

 

 

3 (18,8) 

13 (81,2) 

 

 

 

1 (6,2) 

15 (93,8) 

 

 

 

13 (25,5) 

38 (74,5) 

 

 

 

11 (21,6) 

40 (78,4) 

 

 

 

8 (15,7) 

43 (84,7) 

 

 

 

2 (3,9) 

49 (96,1) 

 

 

 

18 (26,9) 

49 (73,1) 

 

 

 

14 (20,9) 

53 79,1) 

 

 

 

11 (16,5) 

56 (83,5) 

 

 

 

3 (4,5) 

64 (95,5) 

 

(1) Grupo de Saúde mental; Planejamento familiar; Grupos de Hipertensão e diabetes; Grupo de 

atividade física e práticas corporais. 
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ANEXO A – Parecer Consubstanciado do CEP 
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ANEXO B – Parecer Consubstanciado do CEP (Emenda)  
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